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A Criança
de supetão
Muitas pessoas que vivem neste começo do Terceiro Milênio do Cristianismo geralmente não sabem, mas no século passado, crianças foram consideradas não cidadãs, até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos. E o segundo que antecede os dezoito anos era tido como aquele instante que, magicamente, de supetão, as transformava em cidadãs..., por uma súbita força misteriosa, que ninguém explicava de onde vinha.

Muitas dessas pessoas também não sabem que nesta primeira década do Século XXI (estou no ano de 2.007, quando escrevo este tópico deste relato)
, certos delegados, promotores, juizes e advogados, profissionais por excelência do mundo jurídico, ainda aceitam que crianças e adolescentes só adquirem os direitos e os deveres de cidadania, de supetão, depois de dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos e cinqüenta e nove segundos.
 Refletir sobre como isso ocorre, e sobre quais seriam os motivos dessa falta de juízo jurídico, na cidadania brasileira, são os objetivos deste relato.
invisibilidade
Em reflexões anteriores
, o autor destas linhas já mostrou como a criança esteve invisível nos últimos três séculos em que a humanidade buscou construir a percepção globalizada da cidadania moderna. Dizia-se que criança era o cidadão do futuro. Hoje temos consciência de que, sendo o adulto do futuro, toda criança, e todo adolescente (fases cruciais da permanente construção cidadã) é o cidadão do presente.

Impossível será atender as necessidades básicas do todo social, aqui e agora, (necessidades éticas da cidadania), em busca do bem comum, sem que se conceba a criança como cidadão do presente. Essa não percepção da cidadania ocorre, com graves conseqüências pessoais e sociais, seja em famílias riquíssimas, seja em famílias paupérrimas, quando e onde a infância não é orientada nem apoiada para construir seu próprio mundo interior de direitos e deveres, com a força vital de que é dotada no mistério da concepção biológica.

Tal atitude obsoleta, hoje, quando praticada, torna inviável a preparação do adulto do futuro para a mais ampla construção ética da paz social
. Acaba por gerar desrespeito aos direitos e, consequentemente, aos deveres humanos.

moderna capacidade constatável 

A criança é, pois, concebida modernamente, aqui e agora, como o ser dotado da mais ampla e completa capacidade para a construção permanente, progressiva, dinâmica, quer da sociedade agressiva, violenta, criminosa e terrorista (crianças mal orientadas e não apoiadas aprendem agressividade, violência, crime e terror), quer da sociedade respeitosa, solidária, praticante dos valores humanos, construtora da paz social (crianças bem orientadas e apoiadas aprendem os direitos e os deveres humanos). Tais circunstâncias acabam por se misturar.
obsoleta incapacidade presumida

Para tanto, o Brasil escolheu, em 1988, estatuir princípios constitucionais que invertem a antiga doutrina que tinha crianças e adolescentes como incapazes para o trato social (naquela compreensão hoje superada, os mais jovens somente seriam capazes aos dezoito anos, quando passavam a responder pelos próprios atos). 
Hoje, por exemplo, ao contrário do que muitos aspeados “especialistas” em Direito pensam, adolescente responde pelos atos delituosos que pratica no Brasil e pode ser publicamente punido – até com privação de liberdade – já aos doze anos (vou repetir: responde perante o Poder Judiciário, depois de investigação policial, a partir dos doze anos) e só pode votar para presidente, senador, deputado, governador e prefeito, aos dezesseis anos. Muitos... não sabem disso. Não sabem, porque não estudam, não se atualizam
. O “menorismo” ainda domina certas mentes recalcitrantes.
No século passado, crianças e adolescentes eram tidos como incapazes de responder pelos atos bons e elogiáveis que praticavam. E pelos atos maus e condenáveis que produziam. A antiga e revogada presunção, hoje obsoleta, era, foi (mas deixou de ser), a de que a criança é incapaz, por definição. Essa ficção foi criada justamente por juristas do século passado. E alguns tornam-se reacionários à mudança de paradigma no Século XXI. E acabam por passar a percepção ruim para certos delegados, promotores, juízes, advogados do presente. 
Hoje, adotamos o critério inverso: Criança é reconhecida em sua capacidade, se puder, segundo sua maturidade pessoal, formular juízos próprios acerca do que pensa, do que quer, do como age. Incrivelmente, há juizes, promotores, delegados e advogados que não estudaram o novo paradigma nos bancos universitários. Nem depois. E agem em descompasso com as novas e atualizadas bases da moderna cidadania. 
novo “status” de cidadania
A partir da Constituição Republicana de 1988, crianças e adolescentes adquirem o mesmo status de cidadania que antes era privativo do mundo adulto: Crianças passam a ser respeitados como sujeitos humanos dotados da faculdade de pensar, querer e agir livremente, desde que elas, crianças, e eles, adolescentes, sejam capazes de formular juízos próprios, e de responder pela própria conduta segundo seu grau de maturidade pessoal e social. 
Esse critério é o adotado, em Convenção da ONU proclamada em 1989, por todos os países modernos, menos os Estados Unidos, país que não ratificou tal Tratado Internacional. Dá para perceber, leitor, a inversão do antigo sistema do menorismo, para o atual sistema da... cidadania?
Aliás, leitor, esse princípio já constava da Declaração dos Direitos da Criança de 1959, cujo sétimo princípio rezava:
Será propiciada à Criança uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade.

O princípio constitucional atual – desprezado por muitos advogados, delegados, promotores e juizes menoristas – substitui o velho critério da incapacidade presumida (até dezessete anos, onze meses, etc., etc.) pelo critério da capacidade constatável – a que o Brasil aderiu quando ratificou o artigo 12 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989
, em cumprimento aos princípios da Declaração de 1959.
menorismo “versus” cidadania

Ser menorista, leitor (procuro eu mostrar às pessoas desde a discussão para a Convenção Internacional de 1989, para a Constituição brasileira de 1988 e para o Estatuto de 1990), é olhar para crianças e adolescentes – seres avassaladoramente capazes, como mostrou a psicologia evolutiva moderna
 e a tecnologia atual
, com crianças dominando mais e melhor que os adultos, os meandros da informática atual e da mudança dos tempos – e enxergar menores – seres incapazes como pregavam os obsoletos princípios de direito civil que vigoraram até o século passado, por obra e graça de civilistas hoje ultrapassados
. 
Obviamente há, hoje, civilistas que não são ultrapassados. Estes, são exatamente os que incorporam à sua ciência, os princípios humanistas do pensar, do querer, do ser (e não somente do... ter, do possuir, do dominar através de heranças, acordos, contratos, todos pesados e medidos pelo vil metal).
Criança aprende a andar andando, a falar falando, a nadar nadando, a respeitar respeitando, a responder por sua própria conduta, respondendo por sua própria conduta, segundo sua capacidade real, concreta, constatável de falar, andar, nadar, respeitar e responder eticamente pelos atos bons (elogiáveis) ou maus (censuráveis) que pratica, através da própria conduta. 
emergência do ser agressivo, violento, criminal 
Criança que não aprende a responder por sua conduta, desde que começa a formular juízos próprios (como prevê a Declaração dos Direitos da Criança de 1959), incorpora tendências agressivas, aprende e pode passar a praticar violências (de início, pequenas condutas más, depois grandes atos violentos). Pode até tornar-se um ser anti-social, construir-se como um anti-cidadão, ser perigoso para o meio em que vive, gerando ou multiplicando criminalidade e, no limite de suas potencialidades, servindo ao... terror.
No Brasil, construímos o Estatuto da Criança e do Adolescente, conjunto de regras de direitos e deveres (pondo limites em toda forma de omissão ou de abuso) para a cidadania infanto-juvenil. Essas regras, os menoristas abominam, porque para eles crianças e adolescentes não passam de objetos dos adultos, até aquele supetão misterioso (um segundo antes dos dezoito anos) que os dotaria de capacidade como num passe de mágica. 
Mas, caro leitor, naquele segundo que antecede os dezoito anos, milhões de segundos já se passaram naquela vida (desde o útero materno) que aperfeiçoou, segundo a segundo, o bom cidadão. Ou o anti-cidadão, o ser criminal, o violento, o terrorista em potencial. Claro que há tons de cinza entre os extremos. Todos temos a potencialidade dos anjos e dos demônios. As civilizações conceberam demônios e anjos, ao longo da história, como representações ideológicas dos limites de nossas próprias virtudes infantis, juvenis e adultas e de nossos vícios adultos, juvenis ou infantis.
Daí, a importância crucial do primeiro programa previsto no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, para “orientação e apoio sócio-familiar” no meio em que vivem crianças, adolescentes, seus familiares e sua comunidade. Sem a orientação e o apoio (por assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados), prosperam, em certos meios, a agressividade, a violência, a criminalidade, o terror. 

E muitos municípios, leitor, inventam (ou acompanham) “altas complexidades” burocráticas e labirínticas na política pública que deveria ser de proteção a crianças e adolescentes. Com essa complicação indevida, deixam de organizar simples e eficazes programas em que profissionais especializados (assistentes sociais, pedagogos, psicólogos e advogados) devem atender crianças e suas famílias em regime de “orientação e apoio sócio-familiar”. Esses são os programas capazes de contribuir para a formação da boa cidadania e do bem comum. 
a construção “subjetiva” da cidadania
Sabemos todos – mesmo que alguns advogados, delegados, promotores e juízes menoristas o neguem – que a capacidade humana se constrói segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, ao longo de toda a evolução da infância, e prossegue, no evolver da vida adulta. Cada criança e cada adolescente cria, nas relações que mantém com seu entorno, seus princípios íntimos, individuais, intransferíveis, de cidadania ou de anti-cidadania, de mal-estar ou de produção do bem comum.

A cidadania, nessa construção, é o conjunto real, concreto, constatável de direitos e deveres em relação àqueles com os quais as crianças e adolescentes se relacionam na família, na vizinhança, na comunidade e na sociedade global. Essa é a construção subjetiva da cidadania. 
a construção “objetiva” da cidadania
A construção objetiva é a que consta da lei maior de 1988 (a lei maior é a Constituição Republicana do Brasil) e do Estatuto de 1990. Nesse contexto, a cidadania objetiva (como consta dos princípios constitucionais e regras legais) supõe a construção subjetiva de cada pessoa, cada indivíduo, cada cidadão
. O bem comum e os direitos (deveres) humanos se realizam quando as normas que vêm de dentro e as que vêm de fora se harmonizam nas relações sociais.
Sem a construção individual, específica, da intimidade de cada pessoa, será impossível a compreensão de que “os direitos de cada um – ancião, adulto, adolescente ou criança – terminam onde começam os direitos dos demais – anciãos, adultos, adolescentes e crianças”. 
O que eu penso, quero e faço, como criança, adolescente, adulto ou ancião, sempre se confronta, objetivamente, com o que fazem as outras pessoas. Não há como escapar da interação social no meio em que se vive. 
É isso que consta do artigo 227 da Constituição Republicana de 1988 (incorporação de crianças e adolescentes ao mundo dos subjetivamente capazes de interação objetiva na construção cidadã). E dos comandos democráticos, legais, do Estatuto de 1990, para a organização jurídica, política, administrativa, objetiva do Estado
. Sempre, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, nessas etapas da vida onde emergem convicções e valores de direitos e deveres de... cidadania, ou de seu contrário, a... anti-cidadania
.

Veja, leitor, a clareza com que garantimos a todas as crianças e a todos os adolescentes, os mesmos direitos reconhecidos para os adultos (pois incluímos crianças e adolescentes, no mesmo mundo de cidadania até então exclusivo dos adultos, para os quais as crianças e os adolescentes eram... invisíveis):
Artigo 3º do Estatuto:
‘’A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”.
Quando a lei diz que crianças e adolescentes gozam de todos os direitos garantidos aos adultos, isso quer dizer que correspondentemente têm todos os deveres dos adultos, pois quem tem um direito (ancião, adulto, adolescente ou criança), tem como limite a circunstância de que o outro também tem esse direito, e os direitos de um sempre terminam onde começam os direitos dos demais.
A lista de deveres humanos é a própria lista dos direitos humanos
. Quem tem o direito de não ser morto ou roubado, tem o dever de não matar e não roubar.  E o artigo 12 da Convenção de 1989, ratificado pelo Congresso Nacional brasileiro, estabelece como condição básica para o exercício desses direitos e deveres, os quais são deveres e são direitos, a capacidade constatável da criança e do adolescente (não a incapacidade presumida, como antes) de “formular juízos próprios”, capacidade proporcional à maturidade de cada um. 
Os que não conseguem formular juízos próprios, sim, é que são... incapazes (são... inimputáveis, a eles não se pode imputar, não se pode atribuir, uma conduta má, porque lhes falta o elemento subjetivo da compreensão justa das coisas), sejam eles crianças, adolescentes, adultos ou anciãos
. 
Quem “formula” juízos próprios, logicamente, tem a capacidade (constatável) de se determinar no mundo, caso a caso, segundo a maturidade progressiva que a infância tem de formular esse “juízo próprio”. E todos, leitor, têm o direito assegurado de manifestarem sua opinião, em cada circunstância. 
É essa opinião (essa manifestação pessoal do sentir, do pensar, do querer fazer ou deixar de fazer coisas, do praticar ou deixar de praticar condutas) que deve ser sempre levada em conta nessas relações. Esses são os princípios da Declaração de 1959, as regras da Convenção Internacional de 1989, da Constituição de 1988, e do Estatuto de 1990.
Vejamos, pois, agora, como delegado, promotor de justiça, juiz e advogado, eventualmente menoristas, cometem graves desvios éticos (desvios constitucionais) quando se orientam pelo velho sistema da incapacidade presumida em vez de cumprirem seus deveres funcionais, pautando-se corretamente pelo moderno princípio da capacidade constatável, real, objetiva, concreta de crianças e adolescentes.
O Delegado

a segurança pública

No tempo do “menorismo” (tempo em que o padrão oficial era olhar para crianças e enxergar “menores”) se dizia que menor não é caso de polícia. Por que se dizia isso, leitor? Isso era dito, principalmente pelos juristas, porque para eles - os juristas do passado - crianças não eram seres do mundo da cidadania. Eram menores. Cidadãos... do futuro. Só seriam cidadãos aos dezoito anos (ou outra idade qualquer convencionada). Então, até lá, não havia direitos e deveres a considerar. 
Crianças e adolescentes eram apenas meros objetos da intervenção arbitrária dos agentes estatais. O Estado intervinha livremente porque crianças eram nada em si mesmas (os romanos antigos, para os quais só eram plenos cidadãos os pater familias – os patriarcas de família - diriam: crianças são seres alieni juris
, quer dizer: alienados do mundo do Direito e da Justiça). Mas ocorre que, no Brasil do Século XX (deixemos outros séculos de lado), a polícia prendia, também, crianças e adolescentes. Como explicar isso, se crianças e adolescentes não eram tidos como... casos de polícia? 
Simplesmente, leitor, diziam que crianças e adolescentes, naquele tempo meros objetos (não sujeitos) da ação policial, não estavam presos, estavam sendo... protegidos pela polícia porque não eram sujeitos de Justiça, eram objetos de proteção (como se protegem pratarias, pertences de valor, cachorros, utensílios, segundo o interesse de seus proprietários... coisas do Direito Civil ultrapassado, não do moderno Direito Civil. Este , o moderno, incorpora o ser da cidadania, além do ter objetos como propriedade pessoal). 
O Estado seria, naquela concepção, uma espécie de proprietário da criança (coisa do mesmo Direito hoje inaceitável). Naquele regime, criança estava sempre sob a tutela do Estado. E o Estado sempre foi e é materializado, fisicamente, na ação dos burocratas. Espiritualmente, o Estado está dentro de cada um de nós, ou não está em lugar nenhum. Há policiais civis e militares que ainda se pautam pelo obsoleto e revogado
 menorismo (o pior dos vícios dos burocratas). Claro que há policiais civis e militares que não são burocratas, mas humanistas.
Esses burocratas são hoje, leitor, exatamente aqueles policiais que querem empurrar para o Conselho Tutelar do município onde trabalham a repressão de crianças e adolescentes sob o seguinte argumento fajuto: É o conselho tutelar que deve proteger (reprimindo) crianças e adolescentes mal comportados nas vias públicas (ou nas escolas
, ou nas famílias)
. 
Obviamente, conselheiros republicanos jamais podem se entregar a tais práticas, porque o Conselho Tutelar
 foi criado para garantir direitos de crianças e adolescentes e não para reprimir quem quer que seja. Há um conflito de interesses se alguém que se destina a garantir direitos de uma pessoa, quer exercer funções repressivas sobre essa mesma pessoa. 
Quem reprime ancião, adulto, adolescente, ou criança que praticam delitos é... a polícia (tratando, nessa repressão, o ancião como ancião, o adulto como adulto, o adolescente como adolescente e a criança como criança, cada qual sob regras diferenciadas previstas na lei brasileira, ou seja, cada qual segundo sua “peculiar condição de pessoa em desenvolvimento”).
a vitimologia e a assistência social

Hoje, com a inclusão de crianças e adolescentes no mundo da cidadania, a política de segurança pública passa a ter lógica, harmonia, e precisão conceitual, para a correta intervenção institucional, quando crimes devem ser prevenidos, reprimidos e seus autores... punidos. O problema de proteção às vítimas não é da polícia, é, constitucionalmente (artigo 203, I da Constituição) da política pública de... Assistência Social. 

Logo, a verdadeira cidadania pública, no terreno criminal, supõe absoluta integração entre a instância pública que previne/reprime o vitimador (a polícia, na política de Segurança Pública) e a que protege as vítimas (a política municipal de Assistência Social
). Trata-se de um dos ângulos do que se convencionou chamar de vitimologia, a disciplina que estuda e trata das relações entre vítimas e vitimários (os vitimários são os que sacrificam seus semelhantes), em busca das causas e conseqüências do fenômeno social da agressividade, da violência, do crime e do terror
.
A Criança e o adolescente, nos termos do artigo 16 do Estatuto, têm o direito à liberdade, com os limites traçados pelas leis que regulam a cidadania. Tem direito, como qualquer outro cidadão, ao uso da liberdade, jamais ao abuso da liberdade. Nem crianças podem praticar contravenções (perturbar o sossego público, ameaçar pessoas e ou submetê-las a perigo, praticar delitos de pequena monta, mas puníveis, porque são danosos ao meio social), nem praticar crimes, que são os delitos mais graves, previstos nas leis penais do país. 
A polícia, pois, não pode mais dizer que menor não é caso de polícia. Em primeiro lugar, porque o nomen juris (o nome oficial, adotado pela Constituição), é o de criança ou adolescente, e não... menor, pois o critério é o da capacidade infanto-juvenil, e não o da incapacidade do... menor
. Em segundo lugar, porque o Estatuto contém regras claras sobre o tema. 
A prática de contravenções/crimes é o limite da liberdade de todos, sejam seus autores crianças, adolescentes, adultos ou anciãos. Quem tem direito à liberdade, é livre, mas não pode praticar delitos, pois há ressalvas à liberdade (não pode praticar nem contravenções, os pequenos delitos, nem crimes, os grandes delitos). Se praticar, será reprimido pela polícia que deve agir sempre de forma cristalinamente ética e republicana. 
O que difere, em relação aos autores de delitos, são as conseqüências: Crianças recebem – depois de detidas pela polícia - medidas oficiais de proteção, através da política de assistência social. A assistência social não prende, dá... proteção. Quem prende é a polícia. O profissional denominado assistente social orienta, apóia, encaminha. Esse princípio consta do artigo 203, I da Constituição Republicana. É, pois, um princípio ético... constitucional. 
Adolescentes – depois de detidos - são submetidos a inquérito policial para apurar, sem negligência, sem imprudência, sem imperícia, se há indícios e provas de que realmente o delito ocorreu e se a pessoa detida, também dita apreendida, praticou o ato que lhe é imputado pela repressão policial. Para tanto, os reprimidos são apresentados ao delegado de polícia, nos termos do artigo 172 do Estatuto. 
Depois, se houver provas legais competentes, os acusados são submetidos (respondem, são... responsáveis) a processo judicial na Vara da Juventude. E podem ser punidos com medidas sócio-educativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Adultos e anciãos – depois de detidos - são submetidos a inquérito policial, são denunciados – se for o caso - pelo promotor de justiça, e respondem a processo criminal, nos termos do Código de Processo Penal.
o delegado e a assistência social

Um dos principais direitos previstos - tanto na Declaração dos Direitos da Criança de 1959, quanto na Convenção dos Direitos da Criança (trinta anos depois) de 1989 - é o da proteção jurídico-social
 devida aos acusados, aos suspeitos, aos presos, aos investigados, aos processados, aos sentenciados
.
Para tanto, o Estatuto brasileiro é rigoroso, e alguns delegados vem desprezando esse princípio essencial de cidadania: Nos termos do artigo 88, inciso quinto do Estatuto, para agilizar o atendimento inicial ao adolescente acusado de praticar contravenção ou crime, o delegado deverá integrar sua ação, imediatamente (para... agilizar) - no ato da detenção do adolescente na delegacia - com a intervenção especializada do assistente social (encarregado da proteção social ao detido) e com o advogado (encarregado da proteção jurídica do detido)
.
Em vez de agir assim, certos delegados menoristas andam argumentando que, como se trata de menor (quer dizer, como, no entendimento deles, se trata de incapaz), deve ser chamado o conselho tutelar para assinar boletim de ocorrência e levar o adolescente para casa ou adotar outras providências sociais que o caso requeira. Quem tem como atribuição adotar providências sociais, não é o Conselho Tutelar. É Assistente social (lei 8.662-93, em seu artigo quarto, III e V). 
Essa é uma das aberrações praticadas por delegados eventualmente não republicanos (ou por escrivães, ou por comissários de polícia ou detetives), porque entendem que os conselheiros tutelares são, hoje, o que haviam sido os comissários de menores do passado. Sabemos todos, inclusive a partir dos noticiários que entram pelos olhos de todos nós, em nossos televisores, que os policiais brasileiros, em sua maioria, são rigorosamente republicanos, zelosamente cumpridores dos direitos/deveres humanos. 
E ai daqueles que se desviarem, porque são processados e punidos por exemplares corregedorias não corporativas (tanto a Polícia Militar, quanto a Polícia Civil, o Ministério Público e o Judiciário, têm Corregedorias imparciais, impessoais, não corporativas, exemplares, para processar e punir os que se desviam do cumprimento de seus deveres
). Somos o país do presente.
Quanto aos comissários de menores, leitor, eles eram os esbirros dos revogados “juizes de menores” que reprimiam crianças pelas ruas, dizendo que estavam... protegendo os reprimidos. Reprimiam a mando daquele juiz, chamado “de menores”, o qual, em razão de uma lei ditatorial (o hoje obsoleto código de menores)... não era imparcial. 
Os novos Juizes da Infância e da Juventude têm que cumprir a lei e devem agir sempre sob o princípio constitucional do devido processo legal, através do qual atuam todos os juízes... republicanos. Os juizados de menores são hoje proibidos pelo artigo quinto XXXVII da Constituição Republicana
. 
Não se pode mais mandar reprimir criminalmente sob o rótulo da... proteção ao reprimido. Quando alguém reprime, reprime em nome da proteção à comunidade, à sociedade, ao bem comum, mas o faz (deve fazer), sempre, respeitando, rigorosamente, os direitos individuais. E sempre seguindo estritamente os critérios legais e éticos (princípios constitucionais da legalidade e da moralidade), constantes do artigo 37 da Constituição Republicana brasileira.
Para evitar tais aberrações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de cada município deve emitir resolução organizando o programa (previsto no artigo 90, I do Estatuto) de orientação e apoio sócio familiar (numa linha de ação denominada proteção jurídico-social, nos termos do artigo 87, V do Estatuto), com assistente social e advogado intervindo obrigatoriamente, em todos os casos em que crianças e adolescentes forem vítimas ou forem acusados de serem... vitimadores.

como deve agir o delegado
O delegado deve, sempre, convidar o pai, a mãe, o guardião (inclusive em regime de abrigo, regime esse a que a lei 12.010 de 2.009, deu o incrível nome de “acolhimento institucional”), ou convidar o tutor, à delegacia para acompanhar os procedimentos previstos no Estatuto para quando o adolescente é acusado de praticar contravenção ou crime (artigos 103, 172 e seguintes do Estatuto).

O Código de Processo Penal (que nos termos do artigo 152 do Estatuto, completa as normas procedimentais do próprio Estatuto, artigo esse que muitos delegados, promotores, juízes e advogados não lêem) prevê, em seu artigo quinze, que o delegado deverá nomear curador “ad hoc”, se os pais ou guardião, ou tutor não comparecerem. 
O melhor curador, nesses casos (na ausência dos pais ou guardião, ou tutor, que são os curadores naturais) é o assistente social que obrigatoriamente, pelo artigo 88, V do Estatuto, deve dar proteção social ao detido. Ele é que deve assinar o eventual boletim de ocorrência, se for o caso, porque ele é que dá “assistência” ao adolescente apreendido. 
Conselheiro tutelar não pode, legalmente, ser transformado em curador de adolescentes detidos pela polícia, pois é membro de um colegiado (o Conselho Tutelar) que requisita serviços da própria polícia. Requisita também serviços do próprio serviço social como esse, quando necessário (artigo 136, III, “a” do Estatuto). O Conselho Tutelar é o “fiscal” (Artigo 95 do Estatuto) da entidade que executa programas do artigo 90. Essa entidade é a “assistência social”, através de profissionais de “serviço social”. 
Requisitar quer dizer, com força de lei, determinar uma providência ou conduta. Requisitar é uma prerrogativa de quem tem autoridade para determinar a medida. A força de lei que o Conselho Tutelar tem de requisitar serviços policiais e de serviço social, consta exatamente desse artigo 136, III, “a”. 
Tal competência de requisitar – quer dizer, de determinar, com força legal - que a polícia aja, e que o profissional de serviço social providencie as medidas sociais, quando necessário, geraria conflito de interesses, se conselheiro pudesse ser constituído curador, por delegado, em tais circunstâncias
. 
O mundo do Direito (o mundo dos direitos e dos deveres) é incompatível com a presença de conflitos de interesses reunidos numa só pessoa que tenha obrigação de agir, em certa circunstância específica. Aplica-se ai o princípio da moralidade previsto no artigo 37 da Constituição Republicana. 
Eticamente, o assistente social é o curador “ad hoc” (ou seja, curador somente para “aquele” ato), curador natural, por ser ele, previsto em lei, o profissional que adota todas as providências necessárias para garantir direitos de crianças e adolescentes, nunca conselheiro tutelar
. 
Ser curador é uma providência necessária, nessas circunstâncias. O Conselho Tutelar, fazendo o controle externo da garantia de direitos (ou seja, fiscalizando a Assistência Social, nos termos do artigo 95 o Estatuto), zelando por direitos (artigo 131 do Estatuto) determina (quando for o caso, nas hipóteses dos artigos 136, I e II do Estatuto) providências do serviço social. Não pode usurpar a função que é legalmente privativa (artigo quarto, III e V da lei 8.662-93) de assistente social. 
Para garantir direitos do acusado, socialmente, o assistente social, nomeado pelo delegado, torna-se seu curador “ad hoc” (ou seja, só para aquele ato de investigação), e encaminha as providências necessárias, como prevê a lei 8.662-93 em seu artigo quarto, III e V. Sendo a lei assim, claríssima, é de estranhar que a persistência no menorismo continue a ser praticada.

o que o delegado não pode fazer ou permitir
Então, em função dos princípios constitucionais e das regras legais, há coisas que um delegado não pode fazer nem pode permitir em sua delegacia. Se fizer ou permitir, pode e deve ser denunciado à Corregedoria da Polícia Civil (que, como vimos, deve processar e, se for o caso, sem o viés corporativo dos panos quentes, punir o delegado. Embora maledicentes digam que, no Brasil, tanto a Polícia, quanto o Ministério Público e a Justiça, agem corporativamente, nesses casos, o que, sem dúvida, é uma calúnia inaceitável):
· O delegado não pode, em hipótese alguma, manter presas, em sua delegacia, crianças (0 a 12 anos). Seria gravíssima violação dos direitos humanos. Crianças devem ser imediatamente atendidas por assistente social, profissional a ser indicado ao delegado pelo responsável pela política de assistência social (artigo 203, I da Constituição, artigos 87, II, V e 90, I, do Estatuto). E o assistente social deve adotar as providências que lhe são legalmente atribuídas pelo artigo quarto, III e V da lei 8.662-93, dando orientação, apoio e fazendo o acompanhamento necessário para a garantia dos direitos da criança. É assim que está (como nós, brasileiros pusemos) na Lei. 
· O delegado zeloso deve se entender com a pessoa titular da política municipal de assistência social para saber quem será o profissional responsável (ou previsto em escala de trabalho) para cumprir sua função constitucional (Artigo 203, I da Constituição Republicana) e legal (artigo quarto, III e V da lei 8.662-93) na hora em que a necessidade ocorrer na delegacia. Por sua vez, o responsável zeloso pela assistência social local deve sempre informar ao delegado qual o profissional escalado para essa atenção, na hora em que, sem viés corporativo, a necessidade, eventualmente, se manifestar (manhã, tarde, noite, madrugada), ou qual a escala de trabalho para essa função.
· Necessidade, por definição, não tem hora marcada para ocorrer e a assistência social deve prever profissional escalado para o atendimento em qualquer das 24 horas do dia. Muita gente (principalmente da burocracia federal) vem agindo para aumentar o número de conselhos tutelares. Assim o fazem porque ainda não entenderam, ou não querem entender, dezessete anos depois de promulgado o Estatuto (este texto é escrito em 2.007), que a função que querem para conselheiros tutelares é privativa, é legalmente exclusiva de profissional especializado. Tal especialista, preparado na Universidade para agir sem imprudência, sem negligência e, principalmente, sem imperícia, é previsto no artigo quarto, III e V da Lei 8.662-93. Trata-se do assistente social, e sua atuação se dá no âmbito da política de Assistência Social, nos termos do artigo 203, I da Constituição Federal. 
Deve ser aumentado o número de assistentes sociais na política de Assistência Social, e nunca o número de conselhos tutelares, pois o conselho tutelar é apenas um órgão controlador (faz o controle externo de políticas públicas, fiscaliza as entidades que dão “assistência”, que dão proteção – artigo 95 do Estatuto - quanto a direitos infanto-juvenis, como prevê o artigo 204, II da Constituição Republicana), é uma corregedoria, um zelador da ética do atendimento a crianças e adolescentes. É, pois, o verdadeiro conselho de ética nessa matéria, com atribuições específicas, previstas no artigo 136 do Estatuto.
· Basicamente (a não ser em pouquíssimos municípios enormes) cada município deve ter um só conselho tutelar, para agir como corregedor, como controlador, como fiscal, como verdadeiro conselho de ética, como zelador do bom funcionamento da assistência social
. E não, como seu usurpador. A maioria absoluta dos casos equivocadamente atendidos (em 2.007) por conselheiros tutelares, por inspiração da centralizadora e anti-republicana burocracia federal, são casos legalmente privativos da assistência social, a serem atendidos por profissional especializado, o... assistente social.
· O delegado, também, não pode receber adolescente que eventualmente lhe seja encaminhado pela polícia militar, sem indícios de que os elementos de convicção previstos no artigo 189 do Estatuto estejam presentes. Se o fizer, pratica o crime descrito no artigo 230 do Estatuto. 
O policial militar que apreender (detiver) o adolescente fora desses critérios, também pratica o crime do artigo 230 e deve ser denunciado à Corregedoria da Polícia Militar (a qual, como sabemos todos, age rigorosamente dentro do princípio da moralidade constitucional, não é corporativamente tendenciosa, e é muita maldade dizer o contrário). O inquérito que o delegado abre visa, lá na frente, depois do devido processo legal judicial, exatamente, a apurar os elementos referidos no artigo 189.
· O delegado não pode descumprir o prazo de cinco dias para que adolescentes, sobre os quais existem os elementos de convicção constantes do artigo 189, permaneçam detidos na delegacia. Como o prazo de cinco dias, estabelecido no parágrafo 2º do artigo 185 é fatal, ou o adolescente deve ser transferido para a entidade de atendimento de que trata o parágrafo primeiro do artigo 175, ou deve ser imediatamente libertado. 
· Se o delegado permitir que o adolescente permaneça mais de cinco dias preso na delegacia, pratica o crime tipificado no artigo 230 do Estatuto. Vamos ver um pouco mais adiante que, diante da inércia do delegado em cumprir esses requisitos legais, cabe ao advogado do adolescente detido, entrar com habeas corpus para libertá-lo. 
Mas o município deve cumprir a regra do artigo 87, V, que diz que em cada município (princípio da municipalização, artigo 88, I do Estatuto) deve haver sempre assistente social e advogado para a garantia da proteção jurídico-social. No mundo da Justiça e da Polícia do Estado, adolescente sem advogado está... lascado. 
No final do ano de 2.007 tivemos, no Brasil, os lamentáveis casos da adolescente estuprada, numa seqüência de dias, em delegacia do Pará, e do adolescente torturado com choques elétricos, e morto, em Bauru. Houvesse o hábito de garantir caso a caso, a proteção jurídico-social, prevista na Constituição e nas leis deste país, e essas coisas seriam impensáveis entre nós.
O Promotor de Justiça
O Ministério Público é a instituição da República cuja função constitucional é zelar pelos valores democráticos e pela cidadania republicana. Mas, embora seus agentes sejam rigorosamente recrutados entre a elite dos graduados em Direito, nem todos os promotores de justiça são zelosamente republicanos. Alguns são claramente menoristas (olham crianças e enxergam... menores) que descumprem os requisitos básicos da cidadania infanto-juvenil.
Ao longo dos dezessete anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente (do ano de 1.990 ao ano de 2.007, em que é escrito este relato), alguns graves problemas vêm sendo identificados e devem ser cuidadosamente monitorados pelo Conselho Nacional do Ministério Público, para que não se repitam. 

Neste relato não estou acusando ninguém. Estou apenas levando ao conhecimento público os tipos de desvios que todos (todos, sem exceção) praticamos no mundo da cidadania, e cuja correção (correção de desvios, ou a aplicação de freios e contrapesos aos abusos e às omissões, para garantia do uso do Direito) deve ser sempre praticada para que haja o bem comum e a garantia de direitos/deveres humanos
.
o promotor mandão

Com a Constituição Republicana de 1988, instituímos alguns princípios sob os quais delegados, promotores, juízes e advogados devem operar. São os princípios (artigo 37 da Constituição) da Publicidade, da Impessoalidade, da Legalidade, da Moralidade e da Eficiência.

O princípio da legalidade é definido no artigo quinto, II, da mesma Constituição e reza: “Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei”. O promotor de justiça é o agente, o representante, ou o membro do Ministério Público que tem duas funções primárias:
· Ou entrar com processo no Poder Judicial, para a garantia dos direitos públicos e dos direitos individuais indisponíveis
; 
· Ou instaurar investigação para apurar se há elementos que justifiquem processar alguém.

Pois não é, leitor, que em vez de entrar com processo na justiça para, se for o caso, forçar alguém, legalmente (respeitando o devido processo legal), a fazer o que deve ser feito, ou de abrir ou promover investigação contra pessoas físicas ou jurídicas, parece haver notícias de que alguns promotores mandam pessoas fazerem ou deixarem de fazer coisas que eles, promotores, querem que sejam feitas.

Esse poder de mando, fora dos devidos procedimentos legais, ninguém tem, leitor, contra cidadãos livres, investidos de seus direitos civis. Nem delegado, nem promotor, nem juiz.
Vamos, portanto, fazer uma análise das competências do promotor de justiça, no âmbito da Justiça da Infância e da Juventude, competências constantes do artigo 201 do Estatuto:

competências republicanas do promotor
1. Em primeiro lugar, temos que o promotor pode, não, mandar, ou dar ordens a quem quer que seja, mas sim agir sempre no âmbito dos devidos procedimentos legais para: conceder remissão, promover e acompanhar procedimentos (previstos em lei) relativos a infrações atribuídas a adolescentes, promover e acompanhar ações de alimentos, suspensão e destituição do poder familiar e questões afins. 
2. Em segundo lugar, o promotor pode, não, dar ordens, ou mandar que pessoas façam isso ou aquilo, mas, sim, promover inquérito civil ou instaurar ação civil pública, ou promover procedimentos administrativos, formalmente instaurados, como prevêem as leis. 
· Para instruir os procedimentos que instaura, formalmente, o promotor pode: expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos, requisitar condução coercitiva em caso de não comparecimento, requisitar informações, exames, perícias e documentos (mas tem que, antes, instaurar formalmente os procedimentos legais). Não pode querer condução coercitiva, ou mandar nas pessoas, fora da instauração formal de inquérito, sindicância, ou investigação, pois seria atitude autocrática, ditatorial, inconcebível no Estado Democrático de Direito. 
· Um ponto é essencial: O promotor deve, obrigatoriamente, dar a conhecer aos interessados, sobre qual é o objeto a que se refere a investigação ou o inquérito, para que a pessoa possa se defender em caso de eventual abuso ou omissão do promotor. Mandar fazer coisas ou mandar deixar de fazê-las, sob ameaça genérica de punição e mesmo de prisão, é simplesmente... abuso de poder. É uma forma ilegal de constrangimento sobre os cidadãos livres, detentores de direitos... civis. 
· Pode também o promotor promover inspeções e diligências investigatórias, desde que instaure formalmente o procedimento previsto em lei. Pode requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas. Pode instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração de inquérito policial para apurar ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude. 
· Pode zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. As medidas extrajudiciais devem ser formalmente instauradas, senão seriam elas mero mando arbitrário. Pode impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus. Pode representar ao juízo visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude.  Pode (desde que abra inquérito, sindicância ou investigação formalmente corretas, dando-as a conhecer aos interessados) inspecionar entidades públicas e particulares de atendimento, e os programas de que trata o Estatuto, adotando as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades. 

Não pode invadir locais, violando os princípios da legalidade e da impessoalidade (imparcialidade), sem abrir procedimentos normais de investigação, pois estaria agindo como um autocrata interventor, conduta impensável no Estado Democrático de Direito.
· Como se vê, o promotor pode muito, mas deve se conter nos limites de sua competência. Deve praticar o uso de sua autoridade. Mas, exercer poder de mando sobre pessoas e instituições (fora de formais investigações, sindicâncias, inquéritos instaurados, para que as pessoas possam ser ouvidas e se defenderem), e agir como autocrata interventor, não é “uso” da autoridade. É... abuso. E quem for assim mandado, deve lembrar o promotor de seus limites. 
· Se este insistir, aquele que foi desrespeitado pelo abuso do promotor, deve denunciá-lo (fazer uma representação contra ele) à Corregedoria do Ministério Público e ou ao Conselho Nacional do Ministério Público, para que o eventual mandão seja investigado e contido em seus limites legais, lembrando sempre que o Ministério Público brasileiro é exemplar e jamais um Procurador Geral de Justiça autorizaria tais excessos. Se autorizasse, caberia evidente denúncia ao Conselho Nacional do Ministério Publico em Brasília.
3. Para o desempenho de suas atribuições, que são a de peticionar em juízo ou instaurar investigações/sindicâncias/inquéritos, pode igualmente o promotor requisitar força policial bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais, e de assistência social públicos ou privados. 
Mas, fora dos procedimentos formais investigatórios o promotor não pode pretender ser chefe da polícia, do sistema de educação ou da assistência social, dando-lhes ordens. Esse poder, ele não tem. Muito menos ser chefe do conselho tutelar. O Conselho Tutelar nunca é citado na lista dos eventualmente requisitáveis pelo promotor no artigo 201 (nem poderia ser, porque o Conselho Tutelar é, ele mesmo, um controlador externo, constitucional, da garantia de direitos). 
Cabe ao promotor respeitar a autonomia do Conselho Tutelar, nos termos do artigo 131 do Estatuto e as competências de mando, de determinações, de requisições, que o Conselho Tutelar, ele sim, detém, como previstas nos artigos 136, I, II e III “a” e 101, ou 129, do mesmo Estatuto. Da mesma forma, o Tutelar pode fazer o uso desse poder legal, jamais... o abuso. Não pode determinar, não pode mandar, se não for corretamente provocado em suas atribuições, nos termos do que dispõem esses artigos do Estatuto. Conselheiro mandão é inaceitável.
4. Pode também o promotor efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação. Mas, nessa hipótese, o que pode fazer é recomendar o cumprimento da lei, e nunca, querer criar regras como se fosse legislador.
O que anda ocorrendo, leitor, é que certos promotores não republicanos (exceção no excelente Ministério Público brasileiro) simplesmente querem dar ordens às pessoas (dar ordens a conselheiros de direitos, a agentes da assistência social, a conselheiros tutelares, como se fossem chefes dessas pessoas). E querem criar regras inexistentes em lei, violando os princípios da legalidade e da impessoalidade (imparcialidade). Recomendação de promotor não é, não pode ser lei obrigatória a ninguém.
Promotor não é chefe, nem subordina as demais instituições previstas em lei para a garantia de direitos de crianças e adolescentes. 
Exemplos de Desvios de Promotores de Justiça

autoridade do conselho tutelar

Em primeiro lugar, temos os desvios praticados por promotores que desprezam a autonomia legal do Conselho Tutelar e querem tratar conselheiros como se fossem seus serviçais. O que vem ocorrendo é que conselheiros escolhidos entre pessoas simples ou não especializadas das comunidades se intimidam diante da autoridade do promotor, esquecendo-se (ou mesmo não sabendo por treinamento ou capacitação defeituosa ou inadequada) que eles também, conselheiros, em colegiado, são investidos de autoridade legal com poderes específicos que não se confundem com os do Ministério Público. 
A palavra autoridade do conselho tutelar (autoridade competente
) está expressamente escrita no artigo 101 do Estatuto, para as determinações (determinar quer dizer mandar) que são competências do Conselho Tutelar (incisos I a VII) nos termos do artigo 136, I do mesmo Estatuto.
Por exemplo: O artigo 201 que define as competências do promotor apenas em uma hipótese prevê que o promotor pode determinar algo. É a determinação prevista no inciso VII do artigo 201 para que a polícia civil instaure inquérito policial para apurar ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude. Quer dizer o promotor pode determinar investigação. Não, condutas de pessoas ou instituições. 
Mas o Conselho Tutelar pode determinar sete tipos de condutas a instituições (desde que: ou provocado por crianças, adolescentes, seus pais, ou comunicado do crime de maus-tratos), como previsto nos artigos 136, I, II e 101, 129, I a VII, poder esse vedado ao promotor, com o que alguns (os não republicanos) não se conformam, promovendo uma espécie de desobediência civil em relação às atribuições exclusivas de conselheiros como membros do colegiado denominado Conselho Tutelar. Conselheiro não tem poder individual. Tem poder legal de fazer controle externo na garantia de direitos, em colegiado. É para esse controle externo, esse zelo oficial que é escolhido em concurso público por comunidades organizadas.
Então, a regra é a seguinte: O promotor, obviamente, deve ser respeitado na autonomia de sua autoridade, autoridade essa exercida não para dar ordens às pessoas, mas para promover investigações ou peticionar em juízo. Quanto ao conselho tutelar, trata-se de um colegiado que deve ser respeitado na sua autonomia legal para determinar, dar ordens legais a instituições, desde que acionado corretamente, nos termos da lei (conselheiro também não pode agir como autocrata interventor, como vem ocorrendo em muitos municípios que não se organizam corretamente). Há limites para todo uso de autoridade.
O Conselho Tutelar funciona como verdadeiro conselho de ética, ou corregedoria, ou controle externo (o controle previsto no artigo 204, II da Constituição, para o qual, zela por direitos, no dizer do artigo 131 do Estatuto, com as competências do artigo 136, incisos I e II e subseqüentes). Por tanto, determina, manda, (nos termos da lei), coisa que o promotor não pode, legalmente, fazer, a menos que instaure formalmente procedimento investigatório e aja, rigorosamente, nos termos dos incisos VI e VII do artigo 201 do Estatuto. 
O promotor deve respeitar a autonomia do conselho tutelar e não tem competência legal para dar ordens a conselheiros. Veja, leitor, que eu escrevo essas coisas para deixar registrado, para o futuro, como a conquista da cidadania é árdua, mesmo neste começo de século XXI em que a ética deve ser a tônica dos serviços públicos. É o que andou dizendo, em seu tempo, o filósofo Agostinho.
algumas “ordens” esdrúxulas
Vamos a alguns exemplos de ordens que não podem ser dadas por certos promotores eventualmente não republicanos (que contrariam a excelência do Ministério Público Brasileiro que é reconhecida e cantada em prosa e verso), ordens eventualmente dadas a conselheiros tutelares, pelo Brasil afora:
· Não podem mandar conselheiros tutelares apreender caixas de cerveja em estabelecimentos que supostamente vendiam bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

· Nem mandar conselheiros passarem a cheirar copos de bebidas de adolescentes em bares, para verificar se o que tomavam não era bebida alcoólica.

· Nem transformar conselheiros tutelares em repressores, mandando que recolhessem crianças, ou acompanhassem a polícia em blitzes pelas ruas.

· Nem legislar através de recomendações, quando sabemos todos que a recomendação prevista no Estatuto é para que alguém ou instituição cumpra a lei existente (para que não seja a pessoa ou a instituição processada pelo promotor) e, não, para que o promotor mande que pessoas ou instituições façam o que é da vontade pessoal do próprio eventual mandão. A eventual recomendação é para fazer o ajuste de conduta à lei e não ajuste à vontade autocrata de eventual mandão.
· Muito menos revogar o artigo 172 do Estatuto, e estatuir, por vontade própria, que os casos de delitos graves de adolescentes devem ser encaminhados a ele (ou ela) e os leves, ao conselho tutelar (quando sabemos que conselho tutelar não tem nada a ver com apuração de ato infracional de adolescente, função legal... do delegado de polícia).
· E, finalmente, nunca devem ser flagrados mandando que conselheiro tutelar exerça função que a lei 8.662 diz ser exclusiva de assistente social (pelo artigo 201, XII 
, para suas investigações, o promotor pode requisitar colaboração dos serviços de assistência social, não do conselho tutelar), nem determinar que conselheiro emita laudos que são também da competência única, inarredável de assistente social, quando a matéria se referir (sem negligência, sem imprudência, sem imperícia) a diagnóstico e descrição técnica de situações... sociais.
Em todos esses casos, o conselho tutelar deve mostrar ao promotor de justiça (que eventualmente saia dos padrões altamente republicanos do respeitável Ministério Público brasileiro) que a autonomia do conselho tutelar deve ser respeitada, da mesma forma que o conselho tutelar deve fazer absoluta questão de respeitar a autonomia legal e o uso da autoridade legal inquestionável do promotor (jamais o... abuso). 
Se houver insistência em determinações antijurídicas o conselho tutelar, ou o órgão ou instituição interessada, deve representar o promotor à Corregedoria do Ministério Público e, em caso de reincidência, deve levar o problema à alta apreciação do Conselho Nacional do Ministério Público, para colocar as coisas em seus devidos lugares. 

Na hora, leitor, em que as Corregedorias começarem a receber repetitivas representações (e na hora em que os Conselhos Nacionais também tiverem conhecimento da repetitividade de casos que ocorrem ao longo dos 5.560 municípios brasileiros), as grandes correções institucionais de desvios nos levarão finalmente à dimensão ética da cidadania brasileira.
proibição constitucional
Como regra, o Ministério Público brasileiro é zeloso quanto ao estrito cumprimento das competências de seus agentes. Mas alguns desses agentes, desprezando os limites de sua autoridade pública e, insatisfeitos com a já amplíssima abrangência de suas atribuições, ainda acabam por incidir numa expressa proibição constitucional.
Veja, leitor, o que pusemos no artigo 129, IX da Constituição Republicana:
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.

Quer dizer, promotor de justiça não é, não pode ser consultor jurídico de entidades públicas. O que anda acontecendo em muitas Comarcas pelo país afora? Conselheiros tutelares destituídos da consciência de sua autonomia e da extensão da própria autoridade do Conselho Tutelar, vão ao promotor fazer consultas e se colocarem sob a orientação e as ordens do promotor. 
O promotor perde sua imparcialidade, ao se pronunciar nessas ocasiões, deixa de agir segundo o princípio da impessoalidade constante do artigo 37 da Constituição. E se torna consultor jurídico dos conselhos tutelares, e dos conselhos municipais, e do órgão municipal de assistência social, violando, fragrantemente, a proibição do artigo 129, IX da Constituição Republicana.
O resultado: Conselho Tutelar, assim agindo, deixa de fazer o controle externo (esse é o controle previsto no artigo 204 da Constituição Republicana) das entidades e dos programas, segundo as competências do artigo 136, I e II do Estatuto, e os conselheiros – paradoxalmente - passam a ser auxiliares do promotor, distorcendo o sistema de freios e contrapesos previstos ao longo de todo o Livro II do Estatuto.
O Juiz da Infância e da Juventude
equívocos judiciários
Com o nascimento da Era da Cidadania para todos, com prioridade para crianças e adolescentes, surge no Brasil a Justiça da Infância e da Juventude, extinto que foi o antigo Juizado de Menores, dada a obsolescência da idéia de incapacidade absoluta de crianças e adolescentes.
É elevadíssima a qualificação da magistratura brasileira. No entanto, um certo número de juízes, quando não adequadamente qualificados para a função, deixam de cumprir os princípios constitucionais e as regras estabelecidas no ordenamento jurídico nacional, por desconhecerem o novo paradigma da criança e do adolescente. 
São eles os menoristas que retardam a evolução institucional do moderno conceito de cidadania. Vou repetir aqui algumas impropriedades da magistratura, constantes de meu EU, CRIANÇA, acessível clicando aqui www.edsonseda.com.br :
· A mais grave das impropriedades praticadas por alguns juízes da infância e da juventude é continuar a agir, dezessete anos depois da promulgação do Estatuto, em 1990, como o juiz de exceção que foi o velho, abolido, revogado juiz de menores. Ele, em nome de um antijurídico superior interesse do menor adotava atitudes e impunha medidas segundo o seu... prudente arbítrio. No mundo da cidadania, leitor, não há, não pode haver... arbítrio, como sinônimo de arbitrariedade, prudente ou imprudente.

Aquele juiz de menores, legislado na autocracia de 1927 (primeiro código de menores) e na ditadura de 1979 (segundo código), é hoje uma aberração jurídica, porque era um juiz diferente que servia à invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes rotulados como... menores. A Constituição de 1988 proíbe, em seu artigo quinto, XXXVII, qualquer tipo de juiz ou tribunal... de exceção. O Juiz da Infância e da Juventude é obrigado a atuar segundo o princípio do devido processo legal e só pode agir através de processos constituídos nos termos descritos rigorosamente em artigos específicos, constantes do Estatuto: Os artigos 149, parágrafo, 155, 165, 182, 191, 194, e 212.

Assim como o promotor de justiça não pode, também o juiz não pode ser mandão, fora do devido processo legal.
· Há juízes que mantém em vigor o revogado código de menores (abolido pelo artigo 267 do Estatuto) e expedem portarias “erga omnes”
 , como se fosse... legislador (portarias essas autorizadas pelo código obsoleto mas proibidas pelo Estatuto em seu artigo 149, parágrafo). Alguns (felizmente poucos) chegam a legislar localmente, impondo toque de recolher, violando os artigos 16, I e 149 do Estatuto. Clara violação do princípio constitucional de separação dos Poderes da República. Quem legisla é o Poder Legislativo, nunca o Judiciário.
· Há juízes (poucos, dada a elevada qualificação judicante de nosso Judiciário) que desprezam o princípio da convivência familiar e mantém, autoritariamente, o sistema de institucionalização física de crianças e adolescentes sob o obsoleto e revogado abrigo coletivizante, institucionalizador. Desconhecem ou desprezam a mudança de paradigma em que antes abrigo era o lugar em que crianças eram guardadas, tuteladas pelo Estado-Juiz. Mas, hoje, abrigo é um regime jurídico para garantir a convivência familiar sob um dos atributos do Poder Familiar
 que é a guarda pessoal, individualizada (ver artigos 101, parágrafo, 92, parágrafo e 33 do Estatuto). 
Criança deve ser respeitada como pessoa que deve ter como guardião, ou guardiã, uma pessoa e não uma autoridade pública (o próprio juiz) ou um burocrata qualquer. Muito menos, um labirinto burocrático em que muitos burocratas mandam e a criança fica perdida numa rede... de mandões.
· Há juízes que determinam que conselheiros sejam fiscais de boates, bares noturnos, casas de shows, desprezando tanto a autonomia legal do conselho tutelar, quanto a regra legal de que, com sua autonomia e nunca, mandado por ninguém, o colegiado do Conselho Tutelar tem atribuição legal de fiscalizar  entidades de atendimento prevista no artigo 90 do Estatuto, e nada mais. Boates, casas de shows, etc. não são entidades previstas no artigo 90 do Estatuto. Quem fiscaliza esses locais de comércio, ou serviço, sob o ponto de vista administrativo, leitor, é o fiscal da prefeitura
 (a prefeitura é que emite alvará para funcionamento do local). Sob ponto de vista criminal (servir bebidas alcoólicas a crianças e outros crimes), é a polícia militar, em sua função preventiva de segurança Pública.

· Há juízes que, sistematicamente, mantém os conselheiros tutelares como se fossem parte de sua equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto. Desprezam a autonomia funcional do conselho tutelar, autonomia essa prevista nos termos do artigo 131 do Estatuto. Alguns, mandam conselheiros desempenharem funções de oficial de justiça em buscas e apreensões. Outros determinam sob ameaça, que conselheiros usurpem funções que a lei dá como privativas de assistentes sociais
. Outros impõem, a conselheiros, funções não previstas na lista de atribuições legais do Conselho Tutelar (por exemplo, expedir laudos através de relatórios). E há os que fazem dos conselheiros, em vez de zeladores dos direitos (artigo 131 do Estatuto), repressores de crianças e adolescentes, muitas vezes obrigando-os a agir como auxiliares... da polícia.

É evidente que os juízes republicanos não agem assim, e que os presidentes dos Tribunais de Justiça não devem estar satisfeitos com os magistrados que mantém a invisibilidade da cidadania infanto-juvenil, e a violação de direitos civis, sociais, políticos e éticos que integram o conjunto de direitos humanos.

o judiciário como poder da república
Há um aspecto fundamental a ser considerado aqui. Trata-se do seguinte: Nem a Polícia, nem o Ministério Público são Poderes da República. O Judiciário é. E se constitui num Poder que só atua, quando provocado em sua jurisdição, para resolver conflitos de forma definitiva. Então, nas hipóteses em que um juiz se manifesta, sua decisão deve ser cumprida, para que haja a estabilidade necessária à sociedade organizada e ao bem comum.
Por isso, quando um juiz, eventualmente, determina condutas a pessoas ou a instituições, fora dos critérios republicanos e democráticos, sua manifestação (seu mando) causa mais dano social, que qualquer dos outros dois Poderes do Estado (o Legislativo e o Executivo), se essa determinação consiste em irregularidade. 
O Judiciário não costuma praticar irregularidades, mas juizes são humanos, e não há ser humano que não erre, que não peque, que não se equivoque. São as irregularidades dos juízes que fazem a irregularidade do órgão de que são partes. Daí, a existência legal de freios e contrapesos a eventuais omissões e abusos dos julgadores. O Judiciário é a última instância para a produção de Justiça e de estabilidade social.
Então, ocorre que o próprio sistema de checks and balances (sistema de freios e contrapesos), que caracteriza o Estado Democrático de Direito, contém o remédio para essa eventualidade de falha judicial: 
A pessoa ou instituição inconformada com a manifestação judicial pode promover a reforma ou a modificação do que foi determinado pelo juiz.
Há quatro hipóteses para essa reforma. 
· A primeira é o recurso judicial, em que a parte inconformada pede ao próprio juiz ou ao Tribunal (instância superior à do juiz) que a decisão considerada inadequada, incorreta ou equivocada seja declarada nula, ou venha a ser reformada em parte ou no todo. 
· A segunda é a apelação, em que a parte que não se conforma com a decisão judicial pede a um Tribunal superior que mude a decisão terminativa (que põe fim ao processo), para ajustar-se aos argumentos do recorrente ou apelante. 
· A terceira hipótese é a que prevê o acesso a outro magistrado, nos termos das regras previstas em lei (princípio da legalidade), pedindo que seja expedido um mandado de segurança para garantir o não cumprimento da ordem. A parte interessada deve demonstrar que a razão de seu pedido se funda em um claro e insofismável direito vulnerado pela decisão equivocada (demonstrar que se funda no chamado fumus bonis juris) e que a demora na reforma da decisão impugnada põe em perigo o evidente exercício desse direito (o perigo na demora ou, em latim, o periculum in mora).

· A quarta hipótese para reforma da ordem judicial eventualmente equivocada é aquela em que o inconformado se dirige ao próprio juiz que adotou certa determinação, para que ele reconsidere a determinação feita. O inconformado junta evidentes argumentos jurídicos relevantes.
as reconsiderações judiciais
Aqui, neste relato, estamos tratando de equívocos reiteradamente praticados por delegados, promotores, juízes e advogados que confundem o sistema de cidadania do Estatuto da Criança e do Adolescente, com o sistema menorista do revogado Código de Menores. Vamos, portanto, esclarecer como a Assistência Social, o Conselho Municipal e o Conselho Tutelar podem e devem pedir ao juiz da Infância e da Juventude, reconsideração de suas eventuais determinações equivocadas.
A primeira observação a fazer é que um juiz, quando provocado em sua jurisdição, diante de duas partes que se chocam, na defesa de interesses conflitantes, funciona como o fiel da balança da Justiça, e atua, não como parte da contenda, mas como o o terceiro imparcial que tem como atribuição por fim à lide, ao conflito, ao litígio, à controvérsia.
Então, em evidentes casos em que o juiz determina que alguém ou instituição, que não é parte do processo, faça ou deixe de fazer coisas, esse interessado pode e deve dirigir-se ao julgador, através de petição
 , para mostrar a sua inconformidade com a ordem judicial proferida. 
Na petição, aquele que recebeu a ordem (por exemplo, conselho tutelar que recebeu ordem de funcionar como auxiliar do juiz, ou como usurpador das competências exclusivas de assistente social, ou como auxiliar da polícia) deve apresentar seus argumentos, e pedir que aquela determinação seja reformada pelo próprio julgador que a emitiu. Vê-se que se trata de elegante medida para apresentar ao juiz poderosos argumentos de que ele, julgador, se equivocou ao determinar a decisão que proferiu.
Analisemos duas hipóteses que vem ocorrendo com certa regularidade em algumas comarcas cujos titulares eventualmente não se dão conta de que o menorismo foi substituído pelo sistema da cidadania. 

A primeira é aquela em que o juiz se equivoca, e trata o conselho tutelar como parte de sua equipe auxiliar, e despreza a autonomia funcional prevista no artigo 131, com as competências dos artigos 136, I e II, 101, I a VII e 129, I a VII. A segunda é aquela em que o juiz quer transformar o conselho tutelar em fiscal de estabelecimentos comerciais ou de locais de festividades ou espetáculos. Desses dois exemplos, podem ser extraídas convicções para outras eventuais hipóteses (por exemplo, certas ordens judiciais dadas ao conselho municipal ou à assistência social, as quais não vamos analisar aqui).
Todo pedido de reconsideração, feito através de petição do interessado, é composto de cinco partes fundamentais: A invocação em que o peticionário se dirige à autoridade judiciária; a qualificação do peticionário; a exposição dos fatos; a exposição do Direito em questão; e o pedido de reconsideração.
O revogado juiz de menores era um autocrata que se ofendia, quando a parte interessada lhe apresentava argumentos de Direito. Aqueles juízes de exceção (hoje proibidos pelo artigo 5º, XXXVII da Constituição Republicana) diziam: Apresente-me os fatos que eu, segundo meu arbítrio, direi qual é o Direito. Coisa mais antijurídica não pode existir. Pura autocracia. 
Hoje, as partes apresentam os fatos em questão, dizem qual é o Direito que julgam fundamentar a garantia de seus interesses, e fazem o pedido, para que o julgador decida sopesando exatamente a pertinência ou não pertinência dos argumentos apresentados. Os argumentos ligam sempre um conjunto de fatos ao conjunto de direitos e deveres em jogo. O conjunto dos direitos e deveres é precisamente o que se chama o Direito em questão. O mundo do Direito é o mundo das leis que regem os direitos e os deveres das pessoas e das instituições.
o conselho tutelar como peticionário
Como já foi dito ao longo deste texto, o Conselho Tutelar foi concebido como um órgão do município, autônomo em suas atribuições previstas ao longo do artigo 136 do Estatuto. Composto de cinco pessoas escolhidas em concurso público denominado processo de escolha, funciona como autoridade 
 que exerce o controle externo das políticas públicas que violam direitos individuais de crianças e adolescentes. 
Funciona como verdadeiro conselho de ética da proteção integral, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes. Muitos delegados, promotores, juízes e advogados, equivocando-se, pretendem que o conselho tutelar exerça as funções que a lei 8.662-93, artigo quarto, III e V, dá como privativas de assistente social.
 Nesse sentido, há (deve haver) um concurso para escolha dos conselheiros, como servidores, agentes, funcionários públicos. São cinco pessoas que recebem uma comissão (uma missão, um conjunto de atribuições legais) para controlar, para zelar, para fazer valer direitos ameaçados ou violados. Tal concurso é previsto no artigo 37, II da Constituição Federal. É denominado processo de escolha nos artigos 132 e 139 do Estatuto. Deve obedecer, rigorosamente, os requisitos do artigo sexto do Estatuto (note, leitor, as precisas exigências do equilíbrio entre direitos e deveres em jogo, em cada situação):
Art. 6º - Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Quais são os fins sociais a que o Estatuto se dirige¿, quais são as exigências do bem comum¿, quais são os direitos e deveres individuais e coletivos em jogo¿, quando se escolhem os membros de um conselho de ética, de um órgão controlador de direitos, de uma autoridade pública que faz o controle externo dos direitos e deveres humanos de crianças e adolescentes? 

Evidentemente, as exigências do bem comum, os fins sociais, e os direitos/deveres individuais e coletivos, não são os de escolher qualquer um para a função (delegados, promotores e juizes também não são, não podem ser escolhidos entre os desqualificados). Conselheiros devem ser escolhidos entre os mais qualificados, os mais dignos, os mais bem preparados, os que detêm mais conhecimentos, e que formem um grupo de cinco pessoas que se complementam em seu saber pessoal e profissional. 
Daí que o mais perfeito conselho tutelar seria aquele que fosse composto por profissionais – escolhidos pela comunidade num concurso público previsto em muito bem feita lei municipal –, profissionais esses que somam entre si seus conhecimentos, em que um é conhecedor de direito, outro, de pedagogia, um terceiro, de psicologia, o quarto, de administração e o quinto de organização social.

Se quer conselho tutelar qualificado, em se tratando de um órgão especializado em controlar direitos e deveres humanos, então, obrigatoriamente, o município não pode deixar de ter, como conselheiro, um advogado. Esse advogado, devidamente capacitado, seria aquele que apreciaria, no colegiado, e seria uma das cinco partes decisórias (os outros seriam um pedagogo, um psicólogo, um administrador, um especialista em organização social), seria o que – além de outros aspectos do mundo do Direito - orientaria a produção de todos os tipos de petição, inclusive a de... reconsideração.

O Estatuto deixa para a lei municipal legislar sobre esses aspectos do concurso denominado processo de escolha de conselheiros. Cada município é autônomo para decidir como quer a formação de seu conselho tutelar
. Há os que preferem colocar qualquer um como conselheiro. O resultado é a incompetência para compreender o mundo dos direitos e deveres exigíveis (princípio da exigibilidade cidadã) e a incapacidade, sequer para redigir petições de reconsideração.

Com gente não profissionalmente qualificada, a tendência é a de delegados, promotores e juízes (autoridades altamente qualificadas) os terem como seus auxiliares. Dai o reiterado desrespeito à autonomia funcional do conselho, e a conseqüente incapacidade do conselho em reagir, nos termos da lei, aos seus desvios de função.
um exemplo de pedido de reconsideração 
Exmo. Sr. Dr. Juiz da Infância e da Juventude da Comarca de Revelésia.
O Conselho Tutelar do Município de Revelésia, órgão autônomo para zelar pelos direitos da criança e do adolescente, criado pela lei municipal número tal de tanto de tanto, nos termos dos artigos 131 a 140 do Estatuto da Criança e do Adolescente, composto pelos conselheiros signatários que firmam a presente, vem expor e pedir a V.Exa. o que segue:

DOS FATOS:

Em tanto de tanto, através de ofício, alvará, etc. etc., houve por bem V.Exa. determinar que este conselho tutelar, ou houve por bem mandar que conselheiro deste Conselho Tutelar produza (ou produzam) laudo da situação familiar e redija relatório a respeito de fulano de tal, residente a rua tal, número tal, bairro tal, etc. etc. (ou houve por bem V.Exa. determinar que este conselho acompanhe fulano de tal em tal situação, etc. etc., ou que este Conselho Tutelar, ou que conselheiro, fiscalize boate, clube, festa, espetáculo, ou sirva de porteiro para controlar entrada de crianças e adolescentes em tal ou qual lugar, etc. etc.)
DO DIREITO:

Ocorre, excelência, que o Conselho Tutelar é definido na lei federal (o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 131) como um órgão do Município, e não do Judiciário. É caracterizado nessa lei, e nesse artigo, como um órgão autônomo. Tem autonomia funcional para determinar as condutas previstas no artigo 101, I a VII. E para requisitar eventuais serviços que devem ser prestados nas áreas mencionadas no artigo 136, III, “a”: Áreas da segurança pública, do trabalho, previdência, assistência social, educação, e saúde. 

Este Conselho Tutelar quer, com o mais alto respeito às elevadas prerrogativas judicantes de V.Exa., chamar sua atenção para o fato de que o conselho não presta serviços de segurança pública, trabalho, previdência, assistência social, educação e saúde. Não. O Conselho Tutelar, quando provocado em suas atribuições legais, determina, quer dizer, ordena, requisita, manda que eventuais necessidades nessas áreas sejam cumpridas por quem de Direito e por quem preencha os requisitos legais para tal exercício. É concebido legalmente como um órgão de controle externo dessas políticas públicas. Daí, ser escolhido entre as pessoas mais qualificadas pela comunidade local, para exercer o controle (externo) previsto no artigo 204, II da Constituição Republicana. Existe para atender crianças, adolescentes e seus pais, quando estes o procuram para fazer valer o serviço público que lhes foi negado ou prestado de forma insuficiente ou defeituosa. Daí, suas atribuições de determinar condutas (artigo 136, I e 101, I a VII) e de requisitar, não de executar serviços que devem ser especializados para que se evitem a imprudência, a negligência e principalmente a imperícia.

Por outro lado, Meritíssimo juiz, as funções que V.Exa., em sua respeitável ordem judicial, determinou que fossem exercidas pelo Conselho Tutelar, ou por membro do Conselho Tutelar, são devidas, nos termos do artigo 203, I da Constituição Republicana, pela política pública de Assistência Social. E são privativas dos profissionais de serviço social, que são os assistentes sociais. Assim regula, claramente, o artigo quarto, III e V da lei 8.662-93, lei essa que dispõe, exatamente, sobre as competências profissionais do assistente social:

Art. 4º - Constituem competência do Assistente Social:
   
      III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indiví 

                duos, grupos e à população;

         V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no   

               sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no  

              atendimento e na defesa de seus direitos;

O relatório que V.Exa. ordena seja produzido (ou as providências que V.Exa. determina que sejam adotadas), consiste (consistem) numa descrição de situações (ou num conjunto de interferências profissionais especializadas) que só podem, sem imprudência, sem negligência, sem imperícia, ser levados ou levadas a efeito pelo profissional que a lei prevê como privativo para as competências de diagnosticar situações familiares e comunitárias, e providenciar para que o problema social seja resolvido, “no atendimento e na defesa dos direitos” das pessoas (Ou, as providências que V. Exa. ordena estão claramente indicadas para o assistente social e não para conselheiro tutelar, no artigo quarto, III e V da lei federal 8.662-93).  Exatamente como são também privativas, mas de médico, as funções equivalentes na esfera médica, e de psicólogo, funções equivalentes na esfera dos comportamentos humanos. 

Este Conselho Tutelar, para maior clareza, e estrita adequação da ordem emitida por V.Exa. aos critérios legais em vigência no país, pergunta, respeitosamente: É exatamente isso que V.Exa., quer? Que o conselho tutelar usurpe função que a lei diz ser privativa de assistente social? E usurpação de função pública (no caso, Exa., função privativa de assistente social) é o crime descrito no artigo 328 do Código Penal. 
Se for essa a intenção de V. Exa., o Conselho Tutelar, com o mais elevado respeito às funções judicantes, vai cumprir sua ordem, mas reservando o direito, nos termos constitucionais e legais, de recorrer de sua decisão, e levar o problema a outras instâncias legalmente cabíveis, pois o Conselho Tutelar entende que tal ordem, com toda vênia de que V.Exa. é merecedor, desrespeita a autonomia funcional do Conselho Tutelar. E transforma conselheiros em meros auxiliares do Poder Judiciário. E o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que a equipe auxiliar do juiz é regida pelo artigo 151, não se confundindo, em hipótese alguma, como o órgão autônomo que é o Conselho Tutelar, órgão expressamente não jurisdicional (artigo 131), ou seja, não subordinado à estrutura do Poder Judiciário.
DO PEDIDO:


Em face do exposto, este Conselho Tutelar vem sugerir e pedir a V.Exa, com o mais estrito respeito às elevadas prerrogativas de V.Exa. como magistrado, o seguinte:

1. Que reconsidere sua ordem, se assim julgar pertinente, sob o manto de vosso elevado critério de Justiça. Assim fazendo, este Conselho Tutelar entende que V.Exa. passa a garantir a autonomia funcional do Conselho Tutelar, nos termos dos artigos 131 e 136 I e II (conselho tutelar tem como atribuição aplicar, quer dizer, determinar medidas previstas nos incisos I a VII dos artigos 101 e 129 do Estatuto). 

2. E sugere, igualmente com a garantia da relevante competência judicial que exerce, que V.Exa. determine à autoridade do Executivo responsável pela política pública de Assistência Social, para os fins de dar proteção a quem necessita de proteção (artigo 203, I da Constituição Republicana), que designe assistente social para providenciar (para acompanhar, para estudar a circunstância e ou produzir laudo sob a forma de relatório, etc. etc.), segundo as necessidades que o caso requer, nos termos das competências legais, previstas no artigo quarto, III e V da lei 8.662-93.

Nestes termos, o Conselho Tutelar pede


DEFERIMENTO

  Assinam: cinco conselheiros tutelares.


Concluídas essas considerações acerca da função do Juiz da Infância e da Juventude, passemos para as funções do advogado (Ah, leitor, antes cabe lembrar que, infelizmente, o juiz pode ser representado à Corregedoria do Poder Judiciário, se insistir em eventual descumprimento da lei, e também pode ser representado ao elevadíssimo Conselho Nacional da Justiça, nos termos do sistema de freios e contrapesos às ilegalidades eventualmente praticadas no âmbito da função judicante, sempre nos termos da lei).
O Advogado

a proteção jurídico-social 
Assim como o Ministério Público, o advogado é essencial ao funcionamento da Justiça. A Justiça, leitor, como Poder da República. Juiz que decide algo sem que o advogado da parte possa se manifestar no âmbito do processo decisório da Justiça, não faz Justiça. Pratica abuso ou age com mando autoritário. 
O advogado – profissional rigorosamente selecionado pela OAB - não é parte da lide, contenda, litígio, conflito. É simples e eminentemente o procurador de quem busca fazer valer seus interesses, como parte, no âmbito do devido processo legal. 
Veja, leitor, a clareza com que a presença do advogado está descrita no conjunto de regras de cidadania da criança, do adolescente, e de sua família, no artigo 206 do Estatuto da Criança e do Adolescente, regras essas reforçadas para situação específica, no artigo 207.
Capítulo VI
Do Advogado
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. 

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem. 
Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será  processado sem defensor.
Notar que a regra é cristalina, o advogado pode intervir em todos os procedimentos previstos no Estatuto, quando há lide. Lide quer dizer conflito, choque, contenda, divergência (o advogado pode ajudar na solução da lide, seja nos procedimentos informais, nos administrativos, ou judiciais). A questão ética envolvida nesse tema é que os ricos, os poderosos, os protegidos pelas posses que têm, sempre dispõem de bons advogados para a defesa de seus interesses e de seus familiares. 
Os que têm posses sempre podem ser formados e informados, ao longo da vida, para compreenderem que são sujeitos de direitos (embora, sabemos todos, nem sempre compreendem que, concomitantemente aos direitos, são sujeitos de deveres). 

Mas os pobres, os socialmente débeis, os despossuidos e desprotegidos, nem sempre são formados adequadamente. Nem informados dos direitos que têm. E, muitas vezes, nem têm idéia de que podem e devem dispor de advogado, pago com recursos públicos (por exemplo, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança), para garantirem... seus direitos, quando seus interesses estão em jogo nas relações sociais. 
Advogado, leitor, para 
· cumprir e ajudar a que cumpram o programa de orientação e apoio, informar as comunidades de seus direitos e deveres; 

· capacitar agentes de outras especialidades (serviço social, pedagogia, psicologia, etc.) para a compreensão correta, precisa, humanista, da constelação ética dos direitos sociais e individuais. 
· E, se for o caso, defender os que são ameaçados e ou violados em seus direitos, com recursos pagos pelo Fundo Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente
.
· Atender exatamente aquelas consultas (vedadas, quer dizer, proibidas a promotores de justiça pelo inciso IX do artigo 129 da Constituição Republicana) consultas que muitos conselheiros tutelares, conselheiros de direitos e agentes da assistência social, andam levando... ao promotor (e promotor de justiça – para evitar conflito de interesses - não é consultor de programas ou serviços governamentais ou não-governamentais). 
Vou repetir aqui o que já disse linhas atrás deste relato: Quando direitos e deveres importantes, relevantes, se chocam no mundo da cidadania, cidadão (ancião, adulto, adolescente ou criança) sem advogado, está... lascado. Está... lascado, porque sem orientação e apoio correto, o mundo oficial do Direito não funciona adequadamente. 

E, como sabem muito bem os advogados, o mundo do Direito não socorre aqueles que dormem. A pessoa tem que agir, e agir com competência técnica, humanística, cidadã. Dormiu, as redes de burocracia caem como uma desgraça sobre o cidadão desprotegido, inerme, desorientado, impedindo o império da rede de cidadania.
Daí que as disposições contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente para a garantia de advogado, no mundo dos direitos
 se coadunam perfeitamente com a atual condição de sujeito que as crianças e os adolescentes passaram a ser, a partir da competência que lhes deve ser reconhecida como prevêem o princípio sétimo da Declaração de 1959 e do artigo 12 da Convenção de 1989. 

Essa condição de sujeito fez com que na construção do Estatuto fosse prevista a linha de ação denominada proteção jurídico-social
 (a ser exercida, quando necessária, por advogado para necessidades jurídicas formais, informais ou judiciais. E por assistente social para as necessidades sociais).
Daí, leitor, que essa proteção jurídico-social seja a característica marcante do novo paradigma
 da condição cidadã na infância e na adolescência. Deixamos para trás o chamado assistencialismo burocrático, em que crianças eram meros objetos da intervenção labiríntica de complicações burocráticas, e assumem a condição de sujeitos, tendo vez e voz em todas as circunstâncias que de algum modo os afetam
.
É essa condição de sujeito que faz com que, no artigo 16 do Estatuto da Criança e do Adolescente, regulemos o direito da criança e do adolescente a “buscar refúgio, auxílio e orientação” como uma condição básica, fundamental de seu direito à liberdade.
Quem é, então, que pode orientar e auxiliar a criança e o adolescente, para o necessário refúgio, em situações que o pai e a mãe (ou o tutor e o guardião) não podem assumir, ou nas situações em que o auxílio, a orientação e o refúgio são buscados pelos filhos (ou pupilos
) exatamente contra omissões e contra abusos praticados no âmbito do poder familiar?

A Constituição diz clara e expressamente, em seu artigo 203, I que a criança e o adolescente têm direito (notar com muito cuidado, leitor, têm direito) a essa proteção no âmbito da política pública denominada Assistência Social. A qual, em cada município
, deve organizar a linha de ação chamada proteção jurídico-social, para que a proteção a esse direito de força constitucional seja garantida sem imprudência, sem negligência, sem imperícia.
a mesma justiça para ricos e para pobres
A novidade, no Brasil, é que antes, quem falava no mundo do Direito (dos direitos e dos deveres) em relação a crianças e adolescentes, era, exclusivamente, o juiz de menores. Quer dizer, o problema era imediatamente judicializado, e o juiz se transformava num operador de assistência social, verdadeiro juiz de exceção. 
Nessas condições, o juiz de família era uma espécie de juiz dos ricos (com as partes sempre exercendo seu direito de defesa, através de advogado) e o chamado juiz de menores era o juiz dos pobres (com o juiz decidindo, em relação aos pobres, de forma autocrática, sem que advogado garantisse orientação e apoio correto, adequado, justo, a quem tinha seus direitos em risco). Maior discriminação é impossível, numa sociedade que se quer democrática.
Essa a razão pela qual, naquele tempo (in ilo tempore) os assistentes sociais eram meros produtores de relatórios para os juizes de menores. Hoje, a lei 8.662-93 (promulgada três anos depois do Estatuto) dá ao assistente social o poder profissional de adotar as providências necessárias (não a produção de relatórios) para a solução de problemas sociais que afetam os indivíduos, as famílias e as comunidades. 

Hoje, ambos, o juiz de família e o juiz da Infância e da Juventude, são magistrados que julgam questões seja de ricos, seja de pobres. A diferença 
 é que o de família é competente para julgar questões familiares em que não há ameaça ou violação dos direitos de crianças e adolescentes. O outro, o da Infância e da Juventude, aquelas em que há ameaça ou violação de direitos. 

Somente um advogado preparado em capacitação especializada pode orientar a distinção muitas vezes tênue entre essas duas situações. Nunca se deve judicializar (nunca se deve levar ao judiciário) o que pode e deve ser resolvido:

· Seja na via informal (aquela em que o profissional soluciona problemas sem a intervenção de autoridade alguma); 

· Seja na via administrativa (a via em que autoridades administrativas operam para garantir direitos, sem que haja necessidade de levar um problema ao Judiciário). 

Ao Judiciário, em qualquer tipo de problema humano, só devem ser levadas questões que não podem ser resolvidas nessas esferas informais e eventualmente administrativas... Notar que o obsoleto código de menores levava todos os problemas, em primeiro lugar, para o juiz. 

No sistema da cidadania (adotado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente) devem operar, em primeiro lugar, as vias informal e a administrativa. Ao Judiciário só vão as típicas funções judicantes (sob o processo contraditório, como por exemplo, julgar adolescentes acusados de praticar delitos). Ou os casos que, não sendo tipicamente judicantes, em sua origem (por exemplo: dar proteção a quem necessita de proteção) caíram eventualmente num conflito. Este conflito então é necessariamente levado ao juiz para a solução... da lide. 

Só um advogado competentemente capacitado (e geralmente se devem capacitar os advogados e, também, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, servidores, para que todos operem, harmonicamente, sob o paradigma da cidadania). 
Quanto ao assistente social, trata-se de profissional que pode funcionar como perito (como pode funcionar como perito o arquiteto, o engenheiro, o psicólogo, etc.). Aí sim, sua função é produzir laudos técnicos, através de relatórios. Mas, enquanto puro profissional, trabalha para resolver problemas sociais, não para produzir... papéis. É operador da rede de cidadania (orienta e apóia pessoas, é um humanista). Não é mais o mero serviçal da rede de burocracia (em que o operador mexe com papéis, ou com regras labirínticas, sendo um... burocrata) que atuava no paradigma anterior.
juiz de exceção “versus” juiz republicano
Essas razões aqui expostas, são aquelas pelas quais os juizes de menores hoje revogados pelo artigo 267 do Estatuto diziam: Dêem-me os fatos que eu dou o Direito (e se ofendiam quando alguém ousava lhes indicar o direito pertinente a cada caso, pois entendiam que essa função de dizer o Direito – o Direito é o conjunto de direitos e deveres vigentes - era exclusivamente sua). As partes não argumentavam. Expunham os fatos. Hoje, há que haver a argumentação que liga o Direito invocado diante dos fatos ocorridos. Para que haja... justiça. Para que haja... Direito.

Hoje, a Constituição e a lei garantem um advogado para auxiliar e orientar o cidadão quanto ao Direito que preside cada fato que afeta crianças e adolescentes no mundo da cidadania. E um assistente social, que a lei 8.662-93, em seu artigo quarto, III e V diz ser o profissional que, socialmente, opera para “o atendimento e a garantia dos direitos” da criança e do adolescente, quando for o caso. Sem complicações: um profissional para orientar e auxiliar em tudo que é social e um profissional para orientar em tudo que é jurídico (é jurídico, o que tem a ver com direitos e com deveres), no mundo da cidadania.
Se houver divergências, o caso pode ser levado (por quem tem interesse na lide, no conflito, na divergência) à Justiça para que o Juiz, pesando os argumentos de Direito de cada parte que lhes são apresentados numa petição
 (pesando os argumentos das partes que, por natureza, são conflitantes), decida qual a solução mais correta. Se não há conflito, nem divergência, não há porque levar algo à Justiça. No tempo do código de menores se levavam todos os casos à Justiça. Hoje, há mais um aspecto a considerar: Após a decisão judicial, quem não se conformar com essa decisão pode recorrer, pode apelar, pode pedir... reconsideração.
não... às devidas providências autocráticas
A grande diferença, hoje, é demonstrada pela forma com que as pessoas se dirigem ao juiz. No paradigma ultrapassado, as pessoas expunham os fatos e pediam ao juiz de menores as “devidas providências”, ou as “medidas cabíveis” (o juiz era, arbitrariamente, senhor incontrastável do Direito). Coisa impensável no século XXI, o século da ética e dos direitos/deveres humanos.  Hoje, quem busca o Poder Judiciário expõe tanto os fatos que violam direitos, quanto o Direito que defende. E jamais pede... as devidas providências. 
Pede-se, hoje, a decisão específica que se entende como a justa, a que atende aos interesses de quem busca o Judiciário (interesses pessoais, que se julgam legítimos, porque ninguém pode querer ou pedir algo ilegítimo ou antiético, nos termos dos princípios constitucionais da legalidade e da moralidade). O Estatuto é específico: prevê todas as hipóteses em que uma petição deve ser feita à Justiça da Infância e da Juventude
. 
Pessoa ou instituição que pedem ao juiz... as devidas providências, sem expor o Direito que defendem, estão agindo segundo o paradigma do revogado código de menores (sob a autoridade de um juiz de exceção) e não, do atual Estatuto da Criança e do Adolescente (sob a imparcialidade, sob a impessoalidade de um juiz republicano). 
programas e profissionais especializados
Essa mudança no modo de compreender o conjunto de direitos/deveres muitas vezes não é percebida pelos próprios advogados que devem orientar e auxiliar seus constituintes. O advogado deve ser contratado pela família que tem posses, e deve ser garantido pelo município aos que não têm condição de contratá-lo. Ambos devem ter formação especializada. 
O município, pois, deve manter uma linha de ação para capacitar e para contratar advogado para as partes que necessitem dessa orientação e desse auxílio jurídico especializado (ao mesmo tempo em que deve manter linha de ação para capacitar e para contratar o assistente social que, se necessário, se ocupará dos aspectos sociais do caso).
Os artigos 90 e 91 do Estatuto são claros em prever que os programas de proteção devem ser aprovados, inscritos oficialmente como programas do município
. Utilizam recursos de um Fundo municipal. O fundo é destinado a pagar as despesas dos programas previstos nesses artigos 90 e 91. Se a despesa é para propiciar orientação e apoio, essa orientação e esse apoio só podem ser garantidos, sem que haja imperícia, negligência ou imperícia, por profissionais especializados, os quais devem receber evidentes honorários por sua atuação
. 
Os programas funcionam por ação de organizações governamentais (programas executados diretamente por instâncias da prefeitura) ou não governamentais (executados por entidades de atendimento que se registram no Conselho Municipal). As entidades responsáveis pelos programas expõem seus métodos de trabalho ao Conselho Municipal, perante o qual se responsabilizam por essa execução. 
O Conselho Municipal existe para evitar desvios operacionais e corrupção. Assim como o Conselho Tutelar faz o controle externo para garantir direitos individuais, no Conselho Municipal, metade dos assentos é ocupada por delegados de organizações representativas da população
 para fazer controle externo dos direitos difusos
 atendidos pelos programas... de proteção à cidadania, com prioridade para crianças e adolescentes
.
O principal programa, verdadeiro carro chefe da garantia de direitos difusos é o previsto no inciso “I” do artigo 90 do Estatuto, cumprido em regime de orientação e apoio sócio-familiar, regime este obviamente executado por assistente social e por advogado na linha de ação denominada... proteção jurídico-social. Os quais devem receber pelo trabalho profissional que prestam, evidentemente.
Devido ao princípio constitucional da descentralização político-administrativa
, não pode haver pensamento único federal nessa matéria. Ou seja, a esfera federal não pode querer impor formas homogêneas de executar programas ao país inteiro. Cada município (princípio da municipalização) organiza seus programas segundo suas convicções. 
O sistema de proteção integral à cidadania (com prioridade absoluta para crianças e adolescentes) deve levar em conta a pluralidade das características comunitárias deste país de 5.560 municípios. A esse pluralismo político-administrativo se dá o nome de atendimento às peculiaridades locais na garantia dos direitos de crianças, de adolescentes, de suas famílias e de suas comunidades.
impropriedades paradigmáticas
Apesar do rigor seletivo da OAB, certos advogados formados no menorismo civilista têm dificuldades em perceber a criança, como sujeito, no mundo da cidadania. Uma, a dificuldade conceitual, é devida à formação tradicionalista que é propiciada, no mundo acadêmico, aos operadores do Direito: Por inércia, pensam a criança como aquele ser absolutamente incapaz que só se manifesta, juridicamente, através dos pais. 
A segunda dificuldade é pragmática: Na vida profissional, o advogado quer falar a mesma linguagem de delegados, promotores e juizes. É mais fácil e obtém o que precisa com menos desgaste físico e mental. Então, somente os advogados comprometidos com os direitos/deveres humanos, ou seja, preocupados com a ética da cidadania, quebram lanças para o respeito de delegados, promotores e juízes para com o novo paradigma.

Os principais desvios de muitos advogados são, portanto, os seguintes, no mundo dos direitos e dos deveres de crianças e adolescentes:
1. Em termos corporativos, o primeiro desvio se dá quando a ordem dos Advogados, seja em seu âmbito nacional, seja em suas secções estaduais e municipais, deixa de estimular, induzir, propiciar a formação de advogados especializados em questões comunitárias com prioridade absoluta a crianças e adolescentes;

2. Em termos individuais, o outro desvio consiste em o próprio advogado não mudar seu paradigma pessoal de compreensão do mundo dos direitos e dos deveres
. E, quando acionado, não saber como impor os freios e os contrapesos às ações eventualmente ilegais (expostas em detalhes ao longo deste relato) de delegados, promotores, e juizes, no mundo dos direitos e dos deveres de crianças e adolescentes. 
3. Daí, que não se podem aceitar, hoje em dia, advogados que assinam atos processuais pro forma em que adolescentes são acusados de praticar delitos. Há municípios que não contratam e não mantém o advogado para atender os adolescentes acusados e processados. 
Nesses casos, há sempre o perigo de eventuais advogados serviçais, prestarem-se ao papel de ajudar promotores e juizes não republicanos (quando sabemos todos que o Poder Judiciário e o Ministério Público brasileiros são zelosos cumpridores da cidadania) a cumprirem atos processuais sem que a verdadeira defesa seja feita nos termos constitucionais e legais. 
Tais advogados devem ser denunciados à secção local da OAB que, contra eles, invariavelmente, deve ser aberto processo por violação da ética advocatícia. O advogado pode perder a licença de advogar.

4. As secções locais da OAB também devem ser rigorosas na exigência de cumprimento do princípio constitucional (artigo 227, 3º, IV da Constituição):

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
E da diretriz do artigo 88, V do Estatuto:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I – municipalização do atendimento;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Trata-se aqui, da hipótese discutida em detalhes nos capítulos anteriores deste relato, em que o município faltoso nega advogado e assistente social para a defesa de adolescentes detidos e processados. 

Alguns desses municípios, incrivelmente, têm prefeitos que recebem o título de prefeito amigo da criança (procure saber, leitor, se em seu município esse absurdo anda ocorrendo, ou se há o perigo de vir a ocorrer). 
Como pode ser amigo da criança, leitor, um prefeito em cujo município (o município em que ele é a autoridade máxima) não são garantidos advogados e assistentes sociais nas delegacias para onde são levados (e na hora em que são levados) os adolescentes acusados da prática de delito? Não pode
.
Epílogo 

No ano de 2.008 completamos duzentos anos do início da era em que o Brasil se constrói como nação e como Estado. Vejamos, leitor, como os municípios brasileiros se esmerarão em capacitar seus operadores do sistema de cidadania (servidores, voluntários de ONGs, assistentes sociais, pedagogos, educadores, psicólogos, advogados), com prioridade absoluta para crianças e adolescentes. 
Para a reflexão, em detalhes, acerca dos problemas tratados ao longo deste relato, seminários com no mínimo dois dias de duração devem ser realizados em todo o país. Orientação pública e participativa deve ser dada para que famílias e comunidades sejam formadas e informadas acerca das atitudes que realizam o bem comum e a plenitude da ética dos direitos/deveres humanos
. 
� E escrevo para testemunho do futuro, pois as pessoas se horrorizarão um dia com as barbaridades praticadas pelos que deveriam ser verdadeiros construtores de... cidadania, mas pensam, querem e agem contra ela.


� Ver em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" ��www.edsonseda.com.br�, meu EU, CRIANÇA e também meu A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS.


� Numa série de reportagens que podem ser ditas reacionárias, o jornal O Globo do Rio de Janeiro, em dezembro de 2.007, dá a entender que jovens acusados e sentenciados por praticar crimes, são adultos aos quinze, dezesseis ou dezessete anos. Jornalistas não podem esquecer que, nessa idade, a mente, a percepção, são... adolescentes, mesmo que encerradas num corpo já adulto. Tais jovens devem ser processados, pois são adolescentes responsáveis por seus atos e, se for o caso (como prevê a Constituição brasileira) devem ser sentenciados como adolescentes que são, e não... como adultos.


� Essa desatualização foi patenteada por famoso jurista de São Paulo, na reportagem de O Globo, em dezembro de 2.007, que demonstrou não saber que adolescente responde por seus atos (perante o juiz da Juventude) e pode ser punido com privação total, seguida de privação parcial da liberdade (até os vinte e um anos), a partir dos doze anos, mas só pode votar depois dos dezesseis anos... O tempo é um implacável algoz dos velhos juristas que não se atualizam (e dos novos, que não sabem onde está a fonte do bom conhecimento).


� O artigo 12 da Convenção de 1989, incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, diz: “Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da maturidade e da idade da criança.”


� Piaget, por exemplo, na década de 1930.


� Norbert Wiener, por exemplo, na década de 1940.


� Civilistas são os especialistas em Direito Civil, área do mundo jurídico em que, muitos deles, vêm se ocupando mais do primado daquilo que as pessoas têm (propriedades, acordos e heranças para auferir bens medidos e pesados pelo vil metal, simbolizado pelo... $...). O Estatuto da Criança e do Adolescente se ocupa, não do que as pessoas têm, mas, sim, do que as pessoas... são.


� Já naquele tempo (in ilo tempore) os romanos antigos diziam em latim: ubi societas ibi jus (que significa, em português: onde há sociedade, há Direito). Algumas regras de Direito, manifestam-se dentro do indivíduo (facultas agendi, quer dizer, faculdade pessoal de agir). Algumas regras de Direito, manifestam-se fora do sujeito, quer dizer, na sociedade, no meio em que se vive (norma agendi, regra social de conduta). Cada uma delas (a que vem de dentro e a que vem de fora) supõe a outra, para o equilíbrio dos direitos (que são deveres) humanos, e do... bem comum.


� O Estado, como todos sabem (ou deviam saber) é a própria sociedade (ubi societas ibi jus) que se organiza política, administrativa, jurídica e eticamente.


� Nós somos herdeiros da civilização greco-romana. Antes dos romanos, os gregos tinham a concepção de que a educação, a política e a justiça formavam um todo harmônico, e as crianças deviam ser informadas e formadas segundo essa idéia, digamos, holística (embora o conceito de holismo somente haja surgido no século XX). A essa concepção orgânica, sistêmica, harmônica do cidadão, os gregos davam o nome de... paideia.


� Não há uma lista de direitos das pessoas e outra de deveres. Historicamente, “os deveres” sempre foram autocraticamente impostos pelos poderosos aos mais humildes, aos mais fracos, aos desprotegidos. A modernidade ou, se quiser, leitor, a pos-modernidade caracteriza-se em perceber que a evolução histórica consiste na emergência e compreensão dos direitos humanos, cada direito com duas faces: Ser ele um direito meu, quando tem a ver comigo, e ser ele o meu dever, quando tem a ver com os demais. Crianças devem ser educadas... assim (compreendendo o duo “direitos/deveres”) para a cidadania. 


� Não confundir, leitor, inimputabilidade penal (não poder o Estado praticar a punição chamada pena) com inimputabilidade criminal (não poder a pessoa praticar crime). A penal tem a ver com ato praticado pelo Estado (é o Estado que age ao punir), a criminal tem a ver com ato praticado pelo indivíduo (é o indivíduo que pratica conduta boa, elogiável, ou má, condenável). 


Adolescente é criminalmente imputável e responsável (pode ser capaz de praticar crime, sim), e é punido com um tipo de punição própria, adequada, compatível com a adolescência, chamada, não, pena, no Brasil, mas sim, dita medida sócio-educativa (punição que incorpora as noções de Paideia dos gregos e de Jus dos romanos: formação pedagógica, jurídica e política – ética - num conjunto harmônico de intervenções estatais sobre aquele que é punido pelo Estado, ou seja, oficialmente punido pela sociedade jurídica, política, administrativa e eticamente organizada).


� Para os antigos romanos (de quem a civilização ocidental herdou suas instituições jurídicas) eram alieni juris não apenas as crianças, mas também as mulheres, os escravos, os estrangeiros, os agregados das famílias.


� Revogado pelo artigo 267 do Estatuto da Criança e do Adolescente.


� Quanto às “escolas”, a burocracia federal (resoluções do CONANDA, o Conselho Nacional, por exemplo) anda querendo impor aos municípios, a “repressão” de alunos pelo Conselho Tutelar, com desprezo pela regra de que Conselho Tutelar tutela direitos das crianças, não tutela... repressão.


� Para esses policiais burocratas, criança continua não sendo... caso de polícia. Daí a idéia equivocada de que quem teria que fazer tal repressão seriam os conselheiros tutelares. Mas ocorre que conselheiros existem para garantir direitos, e nunca para... reprimir.


�  Como exaustivamente explicado em Eu, Criança e em A criança e as Redes Sociais (� HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" ��www.edsonseda.com.br� ).


� Municipal, porque o princípio é o da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto, cumprindo outro princípio, o da descentralização político-administrativa, constante do artigo 204 da Constituição Republicana.


� Há uma corrente conservadora que, aliviando a responsabilidade dos vitimários, tende a por a culpa dos vários tipos de vitimações... nas vítimas. Tipo: Ela foi estuprada porque é, em si mesma, uma pessoa provocativa...


� Hoje, leitor, criança só é “menor” (incapaz) para os efeitos civis (não, criminais) dos compromissos que têm repercussões patrimoniais, contratos, administração de bens, etc. É aí que muitos juristas se esborracham. 


� Especificamente prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente.


�     Princípio 2º da Declaração de 1959: “ A criança gozará proteção social e ser-lhe-ão proporcionadas oportunidade e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social...“


       Cláusula 40 da Convenção de 1989: ” 1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança, a quem se alegue ter infringido as leis penais... ii) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a apresentação de sua defesa.” 


       Artigo 87 do Estatuto brasileiro:” São linhas de ação da política de atendimento: V – Proteção jurídico social.”





�         Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 


        V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 





� Se o leitor acha que são corporativas, tais corregedorias (e que elas botam panos quentes nas faltas dos investigados), há a possibilidade de que esteja influenciado por más línguas de gente mal intencionada...


� Artigo quinto, XXXVII: Não haverá juízo ou tribunal de exceção. Pois bem, o revogado “juiz de menores” era um juízo... de exceção (era um juiz “diferente” dos outros juizes). Não era imparcial. Intrometia-se nos problemas sociais. O atual Juiz da Infância e da Juventude é (tem, constitucionalmente, que ser)... imparcial.


� A Constituição Republicana diz, em seu artigo 229, que cabe aos pais assistir, criar e educar os filhos. Assistir quer dizer dar proteção. Nos termos do artigo 203 da Constituição, quem dá proteção, ou seja, quem “assiste” crianças e adolescentes, na falta dos pais, é a política (notar o nome, leitor) de Assistência Social, através do profissional (olha o nome) denominado ...Assistente Social.


� Lei 8.662-93: Art. 4º - Constituem competência do Assistente Social:


           III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indiví 


                duos, grupos e à população;


         V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no   


               sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no aten-


              dimento e na defesa de seus direitos;





� O conselho tutelar controla direitos individuais, nos termos do seguinte artigo da Constituição Republicana:


Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:


II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.


� Invoco, aqui, uma bela frase de Santo Agostinho (o filósofo): “Devemos procurar como se fôssemos encontrar, mas não encontraremos nunca, senão indo procurar sempre”. No mundo da moderna cidadania, nunca esta frase foi tão verdadeira, mil e tantos anos depois de pronunciada.


� Indisponíveis são os direitos de que uma pessoa não pode dispor livremente (não pode fazer de conta que não foram violados). Se forem violados, pode haver uma ação pública para apurar o desvio em relação a tais direitos indisponíveis, e eventualmente punir o vitimador, mesmo sem queixa da vítima. O Ministério Público é o guardião desses direitos, com o promotor agindo sempre em obediência aos princípios da legalidade e da impessoalidade (imparcialidade). Não pode ser... mandão.


� São duas as autoridades competentes para aplicar medidas (quer dizer: para determinar, para mandar medidas): 


A administrativa que aplica, manda, determina, situações (fazendo o controle externo das políticas públicas, como previsto na Constituição e no Estatuto), situações essas que não alteram o status jurídico da criança na família (artigo 136, I), que é o Conselho Tutelar. A Judicial, que manda, determina, aplica medidas que alteram tal status (guarda, tutela, adoção), que é o Juiz (artigo 148, parágrafo do Estatuto). No artigo 101 nos incisos de I a VII, estão as administrativas, para o Tutelar (sem processo, pois não incluem nem guarda, nem tutela, nem adoção), e no inciso VIII, as judiciais, para o Juiz (necessariamente sob o devido processo legal contraditório, pois alteram o status jurídico na família).


� Art. 201. Compete ao Ministério Público:


XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.


� Erga Omnes, expressão latina que significa ser algo dirigido em relação a todos, e não somente a um indivíduo ou instituição em particular.


� O moderno poder familiar, substituto do machista pátrio poder, é hoje exercido igualmente por homem e mulher. O guardião, em regime de abrigo assume um dos atributos do poder familiar, que é a guarda.


� Esse fiscal é o servidor efetivo ou voluntário para esse fim, dada sua competência legal para fiscalizar, previsto no artigo 194 do Estatuto como legitimado para, eventualmente, entrar com processo contra os faltosos. O Conselho Tutelar tem competência para fiscalizar e, se for o caso, entrar com processo, contra as... entidades de atendimento previstas no artigo 90.


� Violando, assim, a lei 8.662-93 em seu artigo quarto, III e V.


� É através das petições que as partes, no ritual que caracteriza as intervenções do Poder Judicial, se dirigem ao julgador, no chamado devido processo legal. É através de ritos que o Judiciário funciona para garantir, na simbologia da forma, que as partes sejam tratadas de modo equânime, com isonomia (normas iguais para situações equivalentes), e com equidade (dar a cada um o que é próprio da individualidade das circunstâncias). 


Juiz não pode mandar fora dos ritos legais. Seria um ditador. Não pode pré-julgar, pois perderia a impessoalidade, vulneraria a imparcialidade do julgador. Daí, que não se deve (conselho de direitos, conselho tutelar, assistência social) ir perguntar ao juiz o que fazer, em temas que podem vir a ser ou são possíveis temas de eventuais manifestações do juiz, enquanto... julgador. Quem vai ao juiz perguntar o que fazer (violando a imparcialidade judicial), está raciocinando sob o paradigma do velho, revogado, abolido código de menores. Juiz que aceita pré-julgar, dando orientações fora do devido processo legal, atua como juiz de exceção, e age de forma inconstitucional, pois a Constituição proíbe o juízo ou tribunal de exceção.


� Autoridade competente prevista no artigo 101, para medidas citadas nos incisos I a VII do Estatuto. A autoridade competente para as medidas do inciso VIII (nos termos do parágrafo do artigo 148) é... o Juiz, porque o inciso VIII se refere a possíveis mudanças do status da criança na família. Nenhuma das previstas para o Conselho Tutelar muda esse status, daí serem proferidas em instância... administrativa, e não... judicial.


� O Estatuto exige três requisitos válidos para todo o país, seja o município minúsculo ou enorme: Ter mais de vinte e um anos, residir no município e ter idoneidade moral. Cada município vai criar o próprio sistema local em que será realizado o concurso para atender aos requisitos do artigo sexto do Estatuto. Os requisitos do artigo sexto se somam aos três requisitos válidos para todos os municípios: Que o candidato (depois eventualmente escolhido para conselheiro) atenda aos fins sociais, ao bem comum, e rigorosamente aos direitos/deveres de cidadania. Só com os três genéricos, isso é impossível. Entra qualquer um, mesmo os desqualificados para entender de cidadania e fazer valer direitos e deveres das pessoas. Os requisitos do artigo sexto se aplicam a todas as situações previstas no Estatuto. Principalmente na escolha de conselheiros.


� Esse Fundo existe exatamente para garantir, com recursos de rápida aplicação, as imediatas intervenções nos regimes de atenção citados no artigo 90 do Estatuto, aqui já referidos.


� Constantes do artigo 206 (reforçadas para a hipótese do artigo 207).


� A proteção jurídico-social é prevista no artigo 87, V e sua operação organizada no inciso I do artigo 90, em regime de “orientação e apoio sócio-familiar”, no âmbito da política de Assistência Social, como manda o artigo 203, I, da Constituição Republicana: dar proteção a quem necessita de proteção.


� Paradigma, nesta hipótese, a partir da entrada em vigor da Declaração dos Direitos Humanos de 1948 e da Declaração dos Direitos da Criança de 1959, é o novo modo de perceber, de conceber a cidadania e, em nosso caso aqui referido, o novo modo através do qual as crianças e os adolescentes têm vez e voz nas relações sociais.


� A cláusula 12 da Convenção de 1989 é expressa: A criança tem o direito de ser ouvida em todas as situações que as afetem de alguma maneira. Ser ouvida como sujeito, e não como objeto de intervenções arbitrárias. Quem orienta e apóia a criança e o adolescente para essa manifestação pessoal, diante de problemas sociais que enfrentam, são o advogado e o assistente social.


� Pupilos são os dependentes quer do guardião, quer do tutor.


� Devido ao princípio da municipalização constante do artigo 88, I do Estatuto, em obediência ao princípio da descentralização constante do artigo 204, II da Constituição, deve ser organizada e operada... no município.


� Que muitos advogados não percebem, diferença expressa no artigo 148 do Estatuto.


� Petição não pode ser mais aquela peça barroca, vazada em termos incompreensíveis, elaborada por vetustos causídicos, num cipoal de palavras complicadas e inúteis (ou úteis apenas para enrolar o juiz e a parte contrária). Não. É apenas um pedido claro, conciso, objetivo, em que a parte expõe seus argumentos e conclui com o que deve ser decidido para se fazer... justiça. Uma petição é exposta num silogismo: Uma premissa maior (descrição do Direito defendido pela parte), uma premissa menor (descrição dos fatos ocorridos), e a conclusão (o pedido que se faz ao julgador). Sem palavras excessivas ou argumentação ociosa.


� Essas hipóteses, com as respectivas regras processuais, estão rigorosamente descritas nos artigos 149, parágrafo segundo (para peticionar sobre regulamentação de freqüência de crianças em eventos); 155 (para destituição do poder familiar); 165 (para guarda, tutela e adoção); 182 (para processar adolescente acusado de delito); 191 (para punir responsáveis por entidades de atendimento); 194 (para punir com multa quem viola direitos de crianças e adolescentes); 212 (para mover ações civis em casos de violação de direitos de crianças e adolescentes). Não há mais espaço para pedidos genéricos, aleatórios, incongruentes, de arbitrárias devidas providências.


� Tais programas são concebidos e executados em regime (regime é um padrão de execução) de 1. orientação e apoio sócio-familiar; 2. apoio sócio-educativo em meio aberto; 3. colocação familiar (guarda, tutela, adoção); 4. abrigo (guarda de um grupo de crianças ou adolescentes por um guardião comum a todos eles). Os outros três regimes não são de proteção, são de execução de sentença judicial: 1. liberdade assistida; 2; semi-liberdade; 3. privação de liberdade (a privação de liberdade  é tecnicamente chamada de internação).


� Antes, na era do código de menores, confinavam-se crianças em campos de concentração burocratizados denominados abrigos, e os recursos eram aplicados para comprar coisas, construir paredes, muros, adquirir equipamentos para manter crianças privadas de liberdade, fisicamente institucionalizadas. Hoje, garantem-se direitos menos comprando coisas que remunerando profissionais especializados (remunerar profissionais é a função essencial do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente) para a... garantia de direitos. 


� Esse controle por organizações representtivas da população é previsto no artigo 204, II da Constituição Republicana.


� Direitos individuais são os que são próprios de uma pessoa, de um indivíduo em particular. Difusos são os direitos que se referem a coletividades em circunstância tal que não se pode, previamente, identificar cada um dos atendidos ou dos violados em seus direitos. Os programas se dirigem a direitos... difusos. A ação dos profissionais, nos programas difusos, garantem direitos... individuais de cada pessoa especificamente orientada e apoiada em seus legítimos interesses.


� A prioridade absoluta para crianças e adolescentes no mundo dos direitos/deveres da cidadania está expressa no artigo 227 da Constituição Republicana e no artigo terceiro do Estatuto da Criança e do Adolescente.


� Artigo 204, I da Constituição Republicana.


� Com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, nos termos do artigo 227 da Constituição Republicana.


� Nessa circunstância, das duas, leitor, uma: Ou o prefeito devolve o título, ou se recicla, fazendo o ajuste de sua conduta aos preceitos da cidadania de crianças e adolescentes. Outra hipótese é a de quem anda distribuindo tais títulos, fazer seu próprio ajuste ao paradigma da cidadania, pois seguem padrões prévios à Constituição Brasileira, aplicam regras anteriores à Convenção dos Direitos da Criança de 1989. E desrespeitam a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 e a dos Direitos da Criança de 1959. Caminham contra a corrente da cidadania que deviam ajudar a servir...


� Como parte dessas comemorações e dessa decisão de ajuste de conduta dos municípios aos princípios da cidadania, na política de proteção integral, com prioridade para crianças e adolescentes, o autor se propõe a realizar ao menos um seminário em cada Estado da Federação, para duzentos e cinqüenta pessoas cada um. Quer patrocínio e conselhos locais que estejam interessados em bancar tão significativo marco da capacitação municipal para a cidadania. Contactos com � HYPERLINK "mailto:edseda@uol.com.br" ��edseda@uol.com.br� ou pelo telefone em São Paulo 11 4702-9404 ou 96.14.16.18. Boa sorte a todos que ingressarem nessa iniciativa. 
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